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A PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA, através dos órgãos demandantesx;;—ír—esã'nte 

Processo Administrative, ao gual sera conduzido pelo Agente de Contratagao, Sr. FELIPE 

AMORIM OLIVEIRA, designado pela Portaria nº 077/2025 de 15 de janeiro de 2025, auxiliado 

pelos membros da Equipe de Apoio nomeados formalmente por meia de atos/portarias 

juntadas aos autos do processo, torna público que a partir do dia 24 de abril de 2025 até 

às T17hOOmin (horário de Brasilia), através do  enderego  eletronico 

hitps://bllcompras.com/Home/PublicAccess (Bolsa de Licitações e Leildes) “Acesso 

|dentificado no link - acesso publice”, em sessao piblica por meio de comunicag3o via 

internet, iniciará os procedimentos de recebimento das propostas de preços e que no dia 

08 de maio de 2025 às 0Bh:00min (horario de Brasilia) encerra o procedimento de 

recebimento de propostas pregos; é que a partir das 0Bh:01min dara inicio a classificagdo 

das mesmas e no mesmo dia a partir das 09h:00 min (horário de Brasilia) iniciara a 

formalizagio de lances e documentos de habilitação da licitação modalidade PREGÃO 

ELETRÔNICO SRP Nº. PE-018/2025, identificado abaixo, objetivando a Melhor Proposta de 

Preço POR LOTE através do MAIOR DESCONTO PERCENTUAL SOBRE TABELA/CATÁLOGO 

DO FABRICANTE DE PEÇAS ORIGINAIS E GENUÍNAS DE REPOSIÇÃO DE PRIMEIRA LINHA, 

PELO SISTEMA AUDATEX (através do link: https//audatexweb.audatex.com.br) E/OU DE 

PREGOS GOVERNAMENTAIS (LICITADOS), mediante as condigies estabelecidas no 

presente edital, tudo de acordo com a Lei Federal nº 14.133/2021, de 01/04/2021 - Lei de 

Licitações nos artigos B2 ao 86, Decreto Municipal n® 044/2024 de 25 de abril de 2024 que 

Regulamenta o Sistema de Registro de Pregos, Lei nº 8.078, de 11/09/1990 - Código de 

Defesa do Consumidar, Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2008, Lei 

Complementar nº 147 de 07 de Agosto de 2014, Lei Complementar n® 155/2016, de 27 de 

outubro de 2016, Lei Federal 12,440 de 07 de julho de 2011 que altera o titulo VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, e demais normas pertinentes e, ainda, pelas 

disposições estabelecidas no presente edital e seus anexos. 

Mesta licitagio serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmaos 

significados, confarme abaixo: 

SECRETARIAS DEMANDANTES: 
GABINETE DO PREFEITO; 
SECRETARIA DA SAUDE; 
SECRETARIA DA EDUCAGAD; 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA; 
SECRETARIA DE AGRICULTURA E DESENVOLVIMENTO SUSTENTAVEL; 

SUPERINTENDENCIA DE TRANSPORTE E TRANSITG; 

SECRETARIA DO TREABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL. 

TIPO DE LICITAGAO: Menor prego par LOTE, através do MAIOR DESCONTO PERCENTUAL 

SOBRE TABELA/CATALOGO DO FABRICANTE DE PECAS ORIGINAIS E GENUINAS DE 

REPOSIGAD DE PRIMEIRA LINHA, PELO MA AUDATEX (através do link 

htips//audatexweb.audatex.com.br) E/OU ÇS GOVERNAMENTAIS (LICITADOS); 
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FORNECIMENTO: por demanda; ! 201 o 

ÓRGÃO: unidade de atuação integrante da estrutura da Administração Pública) © 15 7 

ENTIDADE: unidade de atuação dotada de personalidade jurídica; W À 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: administração direta e indireta da União, dos Estados, do — , 

Distrito Federal e dos Municípios, inclusive as entidades com personalidade jurídicade 

direito privado sob controle do poder público e as fundações por ele institu idas ou 

mantidas; 

ADMINISTRAGAO: órgão ou entidade por meio do qual a Administração Pública atua; 

AGENTE PÚBLICO: indivíduo que, em virtude de eleição, nomeação, designação, contratação 

ou qualguer outra forma de investidura ou vinculo, exerce mandato, cargo, emprego ou 

função em pessoa juridica integrante da Administragdo Pública; 

AUTORIDADE: agente público dotado de poder de decisão; 

CONTRATANTE: pessoa jurídica integrante da Administração Pública responsável pela 

contratação; 

— —CONTRATADO: pessoa física ou jurídica, ou consórcio de pessoas jurídicas, signatária de 

eontrato com a Administração; 

LICITANTE: pessoa física ou jurídica, ou consórcio de pessoas jurídicas, que participa ou 

manifesta a intenção de participar de processo licitatéria, sendo-lhe equiparável, para o5 

fins desta Lei, o fornecedor ou o prestador de serviço que, em atendimento à solicitação 

da Administração, oferece proposta; 

SERVIÇO: atividade ou conjunto de atividades destinadas a obter determinada utilidade, 

intelectual ou material, de interesse da Administração, 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO: conjunto de agentes públicos indicados pela Administração, 

em caráter permanente ou especial, com a função de receber, examinar e julgar 

documentos relativos as licitações e aos procedimentos auxiliares; 

SÍTIO ELETRÔNICO: sítio da internet, certificado digitalmente por autoridade certificadora, 

no qual o ente federativo divulga de forma centralizada as informações e os serviços de 

governo digital dos seus órgãos e entidades; 

REPACTUAÇÃO: forma de manutenção do equilibrio econômico-financeiro de contrato 

utilizada para servigos continuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou 

predominância de mão de obra, por meio da análise da variação dos custos contratuais, 

devendo estar prevista no edital com data vinculada à apresentação das propostas, para 

os custos decorrentes do mercádo, é com data vinculada ao acordo, à convenção coletiva 

ou ao dissídio coletivo ao qual o orçamento esteja vinculado, para os custos decorrentes 

da mão de obra; 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO: pessoa designada pela autoridade competente, entre 

servidores efetivos ou empregados públicos dos quadros permanentes da Administragao 

Pública, para tomar decisões, acompanhar o tramite da licitagdo, dar impulso ao 

procedimento licitatério e executar qualsquer outras atividades necessarias ao bom 

andamento do certame até a homologação. 

ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitagbes e LeilGes, entidade conveniada com a 

prefeitura municipal de ACOPIARA mediante Termo de Apoio Técnico-Operacional em vigor, 

https://blicompras.com/Home/PublicAccess “ 50 Identificado no link - acesso público. 

P.M.A: Prefeitura Municipal de ACOPIARA; » 

JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO: Geral 
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D.O.M.: Diário Oficial dos Municípios. 

ARP: Ata de Registro de Preços; 

GESTORA DA A.R.P.: SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA. 

ANEXOS 

ANEXO | - Termo de Referéncia 

ANEXO |l - Minuta do Contrato 

ANEXO M - Declaração de Habilitação 

ANEXO IV - Declaração de Fatos Supervenientes 

ANEXO V - Declaragio que não emprega menor de 18 anos 

ANEXO VI - Modelo de Declaração de enquadramento em regime de tributação 

ANEXO VIl - Declaração de Inexisténcia de Vinculo empregaticio com o Municipio de 

ACOPIARA 

ANEXO VIII - Declaração de Elaboração Independente de Proposta 

=  ANEXO IX - Declaragio de Veracidade das Informações Prestadas 

ANEXO X - Declaração de Cumprimento da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) 

- Lei nº 13.709/2018. 

ANEXO X| - Minuta da Ata de Registro de Pregos 

1. DO OBJETO E DO VALOR PARA AS  CONTRATAI - S 

11. O objeto da presente licitação é à SELEÇÃD DE MELHOR PROPOSTA DE PREÇOS PARA 

FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA AQUISIÇÃO DE PEÇAS EM 

GERAL E DEMAIS MATERIAIS DE MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS (BATERIAS, LUBRIFICANTES, 

FILTROS E MATERIAIS AFINS), ORIGINAIS, GENUÍNOS OU LEGÍTIMAS, TODOS DE PRIMEIRA 

LINHA, DESTINADOS AQ PLENO FUNCIONAMENTO DOS vEÍCULOS PERTENCENTES OU 

VINCULADOS DA FROTA DAS DIVERSAS SECRETARIAS (DEMANDANTES DESTE 

INSTRUMENTO CONVOCATGRIO), CONFORME ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES 

CONSTANTES DO PROJETO BÁSICO, ANEXO | DESTE EDITAL. 
1.2, 0 valor estimado para as futuras contratações será de R$ 2.476.802,10 (dois milhões, 

quatrocentos e setenta e seis mil, oitocentos e dois reais, dez centavos), com percentual 

minimo de desconto para o lote é de 12,70% (doze virgula setenta pontos percentuais), ao 

qual não incidiré sobra o valor contratual, e divididos da seguinte forma: 

= | 
n% 

STTRANS R$ £5.010,00 
-. 

| GABINETE R$ 54.695,55 
E 

SAÚDE R$ 39175640 
a 

AGRICULTURA R$ 11533095 = 5 | 
= 
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| EDUCAÇÃO R$ 788.312,00 

|SEINFRA R$  917.749.50 

TOTAL R$ 247680210 

indevido da senha, ainda que por terceiros; 

2.2.2, Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e 

responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de nagdcios diante da inobservancia de 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão; 

2.2.3, Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de 

acesso; 
224 Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para pa rticipar do pregéo na 

forma eletrônica; e, 

2.2.5. Solicitar o cancelamento da chave de identificagdo ou da senha de acesso por 

interesse proprio. 

2.3. Poderão participar da presente licitação todos os interessades do ramo pertinente, que 

comprovarem eficazmente os requisitos deste Edital. 

2.3.1. O registro prévio cadastral aos interessados deverá se realizar através do sistema 

de registro cadastral unificado, seja o disponivel no Portal Nacional de Contratages 

Piblicas (PNCP) ou SICAF, bem como do proprio Poder Executivo de ACOPIARA/CE, 

conforme art, 87 da Lei n® 14.133/2021. Neste caso, por ser ndo unificado, a licitante devera 

solicitar o registro até 01 (um) dia antes da sessdo de julgamento e habilitação, 

considerando a necessidade de haver tempo hábil para processamento do registro. 

2.4, A participante que pretender utilizar as beneficios previstos nes art. 42 a 45 da Lei 

Complementar 123, de 14 de dezembro de 2008, alterada pela Lei Complementar 147/2014, 

a ME, EPP, MEI ou Cooperativa, que se enquadre na receita de ME ou EPP, deverá 

apresentar declaração de ser elegivel aos benefícios do tratamento aludido, nos termos 

do Decreto B.538/2015, 

25. Em caso de necessidade de desenquadramento da condição de microempresa ou 

empresa de pequeno porte, ou seja, quando houver faturamenta superior exigido 2.2 e na 

respectiva legislação supracitada, compete aos licitantes interessados solicita-lo. Caso o 

licitante não adote as providências necesíáerara o de ramento e usufrua (ou 
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ser declarado inidóneo (art, 13, § 1%, do Decreto 8.538/2015). o 

2.6. A microempresa e a empresa de pequeno porte e a cooperativa que atender ao item 

2.3, mas possuir restrição em qualquer dos documentos de regularidade fiseal (Certidão 

Negativa de Tributas Municipais, Certidão Negativa de Débito Junto ao INSS — CND) e de 

regularidade trabalhista (Certiddo de Regularidade Junto ao FGTS), terá sua habilitação 

condicionada à apresentação de nova documentação, que comprove à sua regularidade, no 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data em que for declarada como vencedora do 

certame. 

2.7. 0 beneficio de que trata o item anterior não eximirá a microempresa, a empresa de 

pequeno porte e a cooperativa da apresentagdo de todos os documentos, ainda que 

apresentem alguma restrição. 

2.8, 0 prazo de que trata o item 2.4 podera ser prorrogado uma Unica vez, por igual periodo, 

a critério da Administragio, desde que seja requerida pelo interessado, de forma motivada 

e durante o transcurso do respective prazo. 

2.9. A não regularização da documentação, nos prazos fixados nos itens 2.4 e 2.6, implicara 

na decadéncia do direits 3 contratagdo, sem prejuizo das penalidades previstas neste 

edital, sendo facultado 3 Administragdo convocar os licitantes remanescentes, na ordem 

de classificagio, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

2.10. Não poderão disputar esta licitação com base no art. da Lei 14.133/2021; 

210.1. Declarada inidénea de acordo com o previsto no inciso IV do art. 156 da Lei n, 

14.133/2021 e que não tenha restabelecido sua idoneidade; 

2.10.2. Com faléncia decretada; 

2.10.3. Consorciada; 
2.10.4, Suspensa pela Prefeitura de ACOPIARA/CE; 

2.10.5. Em regime de concordata; 

210.6. Pessoa juridica que, dentre seus dirigentes, responsaveis técnicos ou legais, dentre 

suas equipes técnicas, bem assim dentre eventuais subcontratados figure quem seja 

ocupante de cargo ou emprego na Administração Direta ou Indireta do Municipio de 

ACOPIARA/CE; 
210.7. De servidores ou dirigentes e da entidade contratante ou responsavel. 

210.8. Pessoa fisica ou juridica que se encontre, ao tempo da licitagao, impossibilitada de 

participar da licitação em decorréncia de sangao que lhe foi imposta, observado o §1° do 

art. 14 da Lei n® 14.133/2021; 

2.10,9. Agente público do órgão ou entidade licitante, devendo ser observadas as situagies 

que possam configurar canflite de interesses no exe reicio ou apds o exercicio do cargo ou 

emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme §1° do art. 9° da Lei 

1" 14.133/2021. A vedação é estendida a terceiros que auxilie a condução da contratagdo na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionario ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica. 

2.10.10. Empresa estrangeira não autorizada a comercializar no pais; 

21011, Pessoa fisica ou juridica que mantenha vinculo de natureza tecnica, comercial, 

scondmica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 

ou com agente piblico que desempenhe fungdo na licitaçãu,aú'í a fiscalização ou na 
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gestão do contrato, ou que deles seja canjuge, companheiro ou parente er.linha reta, - 

colateral ou par afinidade, até o terceiro grau; — 

2.10.12. Pessoa fisica ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas nas hipóteses 

do §5° do art. 14 da Lei nº 14.133/2021, ou que seja declarada inidônea nos termos da referida 

Lei. 
2.10.13. Vedada participação de consórcio. 

2.10.14. Aquela que não atenda às condições deste edital e seus anexos. 

3. DAS FASES DO PROCESSO LICITATÓRIO 
3.1. 0 presente procedimento de licitagdo seguir o seguinte trâmite em fases distintas: 

3.11. Credenciamento dos licitantes; 

3.1,2. Recebimento das *propostas de pregos” via sistema; 

3.1.3. Abertura das propostas de pregos apresentadas; 

3.1.4. Lances; 

3.1.5. Habilitagao do(s) licitante(s) melhor{es) classificado(s); 

3.1.6. Recursos; 
3.1.7. Adjudicação; 
3.1.8. Homologação; 

3.1.9. Contratação. 

3.110. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-a o do vencimento. 
31101, Só se iniciam e vencem as prazos referidos neste edital em dias úteis. 

3110.2. O serviço objeto desta licitação, será executado pelo período de doze meses a 

contar de sua assinatura, podendo ser prorrogado nos termos do art. 107, caput, da Lei nº 

14.133/2021, No caso de o contrato ultrapassar o exe reicio, devera a administragdo atualizar, 

por meio de apostila e de forma unilateral, as disposigBes que assim se permitirem, 

inclusive a propria rubrica orgamentaria da lei em vigor. 

31103, A Prefeitura Municipal de ACOPIARA/CE convocara a licitante vencedora para 

assinatura do contrata, no prazo maximo de 05 (cinco) dias dteis, contados a partir do 

recebimento de aviso convecatorio. 

3.1.10,4. O prazo de convocação podera ser prorrogado 01 (uma) vez, por igual periode, 

mediante solicitagio da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde 

que o motivo apresentado seja aceito pela Administragdo. 

31105, A Contratada deverá dar inicio & execução dos servigos/aquisicdes vinculados a 

este edital em até 05 (cinco) dias depois de firmado o Contrato. 

3.1,10.6. É facultado & Administragdo, quando o convacado não assinar o termo de contrato 

ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições 

estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para à 

celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor, sem prejuízo das 

sanções estabelecidas neste edital e na Lei n. * 14.133/2021. 

31107, A recusa injustificada do adjudicatario em assinar o contrato ou em aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administragao caracterizard 

o descumprimento total da obrigag3o assumida e o sujeitard as penalidedes legalmente 

estabelecidas e a imediata perda da garantia de proposta em- o drgao ou entidade 

licitante, não se aplicando tal regra na ipotése do subite 
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3.110.8. Na hipétese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos.do subitem- 

3.110.7, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualizagdo nos 

termos do edital, podera: 

3110.8.1. Convocar os licitantes remanescentes para negociagdo, na ordem de 

classificagdo, com vistas a obtenção de prego melhor, mesmo que acima do prego do 

adjudicatério; 
3.110.8.2. Adjudicar e celebrar o contrato nas condigbes ofertadas pelos licitantes 

remanescentes, atendida a ordem classificatéria, quando frustrada a negociagdo de 

melhor condição. 
3.110.9. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocagdo para 

a contratagao, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

4. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
41, Qualquer pessoa é parte legitima para impugnar este edital por irregularidade na 

aplicagao da Lei nº 14.133/2021, ou para solicitar esclarecimento sobre seus termos, 

devendo encaminhar o pedido até 03 (três) dias \iteis antes da data da abertura do certame, 

no endereço eletrénico citado no subitem 4.3 abaixo. 

4.2, A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento serd divulgada por meio do 

sistema utilizada na realização do certame, no prazo de até 03 (trés) dias úteis contado da 

data de recebimento do pedido, limitado ao último dia útil anterior & data da sessão pública, 

As respostas divulgadas vincularão os participantes e a Administração. 

£21. Na impossibilidade de resposta à impugnação no prazo citado no subitem 42, o 

Agente de Contratação poderá adiar a abertura da sessão pública, mediante aviso no 

sistema utilizado na realização do certame. 

4.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados exclusivamente 

por meio eletrônico, no endereço https://blicompras.com/Home/Publicáccess (Bolsa de 

Licitações e Leildes), com a informação do nº do pregão, o órgão ou entidade promotor da 

lícitação e Agente de Contratação responsável. 

43,1, As impugnações apresentadas deverão ser subscritas por representantes legais 

mediante comprovação, sob pena do seu não conhecimento. 

4.4, As impugnações de efeito suspensivo 3 impugnação são medida excepcional e deverão 

serem mótivadas pelo agente, nos autos do processo de lic itagdo. 

4.5, Acolhida a impugnagio, sera definida ¢ publicada nova data para a realizagdo do 

certame, exceto quando a alteragdo ndo comprometer a formulação das propostas. 

5. DA FORMA DE APRESENTAGAD DOS DOCUMENTOS À ; 

5 1. Cada licitante devera apresentar todos os documentos exigidos inicialmente por meio 

da internet, sendo: 

a) A proposta de Pregos de acordo com o modelo fornecido através do sistema; 

b) Os documentos de habilitagio deverão ser anexados na plataforma 

https://bllcompras.com/Home/PublicAccess "Acesso Identificade no link - acesso público, 

caso as empresas não anexarem documentos de habilitação segundo o que se pede na 

plataforma, a mesma sera automaticamente inabilitada. 

511 Os documentos, em formato de arquivo, a serem envia 

poderão ter as extensões *.doc, *xls, ou/t.pd É / 
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5.2. Cada face de documento reproduzida deverá corresponder a uma autemlc\a;i:;i—nda‘ Á 

ar i 
que diversas reprodugdes sejam feitas na mesma folha, salvo disposição n em contrário, devidamente provada pelo licitante no ato da apresentação do documento. 5.2.1. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, graficos ou catálogos apenas como forma de ilustração das propostas de preços. 
5.2.2, Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos referentes à habilitação, as propostas de Preços e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil. 
5.2.3. Quaisguer documentos necessarios & participagdo no presente certame licitatério, apresentados em lingua estrangeira, deverdo ser autenticados pelos respectivos consulades e traduzidos para o idioma oficial do Brasil, por tradutor juramentado. 5.2.4. Os documentos de habilitação exigidos, guando não contiverem prazo de validade exprassamente determinado, não poderão ter suas datas de expedi¢io superiores a 30 (trinta) dias anteriores & data de abertura da presente licitação; estes documentos deverao ser apresentados em (originais ou cdpias), no caso de cdpias, deverdo ser autenticadas. 5.25. 0 Agente de Contratagio poderd também solicitar original de documento já autenticado, para fim de verificação, sendo o licitante obrigada a apresentá-lo no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas contados a partir da solicitação, sob pena de, não o fazendo, ser desclassiticada ou inabilitada. 
5.26. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema https://blicompras com/Home/PublicAccess, concomitantemenie com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrigdo do objeto ofertado e o prego, até adata e o horario estabelecidos para abertura da sessdo publica, quando, entdo, encerrar- se-3 automaticamente a etapa de envio dessa documentacio. 
5.2.7. O envio da propasta, acompanhada dos documentos de habilitagdo exigidos neste Edital, ocorrera por meio de chave de acesso e senha. 

Parágrato Primeiro: Incumbira ao licitante acompanhar as operagies no sistema eletrénico durante a sessão piblica do Pregao, ficando re sponsavel pelo énus decorrente da perda de negócios, diante da inobservancia de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexdo. Até a abertura da sessão piiblica, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentas de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

Parágrafo Segunde: Não serd estabe lecida, nessa etapa do certame, ordem de classificagdo entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerd apés a realiza ção dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta, 

Paragrafo Terceiro: Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do Agente de Contratação e para acesso público após o encerramento do envio de 
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6. DA PROPOSTA DE PREÇOS 
6.1. A proposta de preços inicial, sob pena de desclassificação, deverá snmabnrada e- 
enviada exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sem a identificação do forfrecetior, 
caracterizande o produto/Servico proposto no campo discriminado e/ou anexada, através 
de percentual de desconto, de forma clara e precisa, limitado rigorosamente ao abjete 
desta licitação, sem alternativas de valores ou qualquer outra condigdo que induza o 
julgamento ater mais de um resultado em conformidade com o modelo do sistema. 
6.2. O intervalo minime de diferenca de valores entre os lances, que incidira tanto em 
relação aos lances intermediarios quanto em relag3o & proposta que cobrir a melhor oferta 
deverd ser 0,01% (zero virgula zero um por centa). 
6.3. Os itens deverão ser cotados, nos valores pretendidos, segundo a unidade de medida 
consignada no edital. 
6.4. Nos precos ofertados deverdo estar incluidas todas as despesas incidentes sobre a 
entrega/execução dos produtos/servigos referentes a tributos, encargos sociais, e demais 
ônus atinentes a execução do objeto desta licitação. 
6.5, No campo apropriado deverd existir declaragdo de que o proponente cumpre 
plenamente os requisitos de habilitacdo e que sua proposta de precos estd em 
conformidade com as exigéncias do instrumento convocatorio. 
6.6. O encaminhamento da proposta de precos pressupde o pleno conhecimento e 
atendimento as exigéncias de habilitagio previstas no Edital. O fornecedor sera 
responsavel por todas as transagies gue forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrénico, assumindo como firmes e verdadeiras suas Propostas e lances. 
&.7. Os pregos constantes da proposta de pregos do licitante deverdo conter apenas duas 
casas decimais apés a virgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou 
desprezar os nimeros apds as duas casas decimais dos centavos, e deverao ser cotados 
em moeda corrente nacional. 
6.8. Os preços propostos deverdo estar de acordo com o quantitativo do bem cotado, 
8.9. Nos precos já deverdo estar incluidas as remuneragies, os encargos sociais, 
tributdrios, trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais, taxas, fretes, Seguros, 
deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas que possam incidir sobre a 
contratago licitada, inclusive a margem de lucro, ndo cabendo nenhum outro ônus gue 
não o valor estipulado na referida Proposta de Pregos; 
6.10. Os pregos propostos serdo de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe 
assistindo o direito de pleitear gualguer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, 
omissdo ou qualguer outre argumento ndo previsto em lei, 
6.11. Ocorrendo discrepância entre o prego unitdrio e total, se for o caso, prevalecerd aquele 
langado no sistema e utilizado para classificacdo das propostas de pregos, devendo o 
Agente de Contratagio proceder às correções necessarias. 
612, Não serão adjudicadas propostas de pregos com valores inferiores ao percentual 
estimado para a contratagio. 
6.13. Na analise das propostas de pregos o Agente de Contratagio observara o prego global 
por lote, expressa em reais. Assim, as Propostas deverdo apresentar o valor global por 
lote. 

614, Os guantitativos licitados e cotadbs deverão ser rig?g 
licitantes. 
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&.15. A proposta de preços deve contemplar o quantitativo dos itens em súaítulalidade conforme licitado. 
ez 6.16. 0 prazo de validade da proposta de preços não pode ser inferior a 40 (sessenta) dias consecutivos da sessdo de abertura desta licitação. Caso a licitante não informe o prazo de validade, será considerado aquele definido neste Edital. 6.17. A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do edital e seus anexos, em especial quanto à especificação do serviço e as condições de participação, competição, julgamento e formalização do instrumento contratual, bem como à aceitação e sujeição integral às suas disposições e à legislação aplicável, notadamente às Lei Nº, 14.133/21, 

6.18. Somente serão aceitas propostas de preços elaboradas e enviadas através do sistema, inclusive quanto aos seus anexos, não sendo admitido o recebimento pelo Agente de Contratagdo de qualgquer outro documento, nem permitido ao licitante fazer qualquer adendo aos entregues ao Agente de Contratagdo por meio do sistema. 6.19. QUALQUER LICITANTE QUE SE IDENTIFICAR NA PLATAFORMA DE QUALQUER FORMA SERA SUMARIAMENTE EXCLUIDO DA DISPUTA, 

7. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAGAD 
71 - Para se habilitarem nesta licitação os interessafios deverão anexar exclusivamente por meio do  sistema  BLL: hlips;o‘{hllnemnras.cum/Humequl:tic.fl.ocnss, 

deverd apresentar os documentos a sequir relacionades, entregues de forma ordenada e numerados, de preferéncia, na seguinte ordem, de forma a permitir maior rapidez na 
7.1.1. Os interessados não cadastrades no Municipio de ACOPIARA/CE, na forma dos artigos 62 a T0 da Lei N°, 14,133/21, habilitar-se-3o0 à presente ligagio mediante a apresentagio dos 

7.2. HABILITAGAD JURIDICA 
a. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa, no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial: devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agéncia, apresentar o registro da Junta onde opera com averbagdo no registre da Junta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) cópia(s) do(s) CPF e RG ou Carteira de Habilitação do(s) sócio(s) da empresa. 

resentar o registro da Junta onde opera com averbação no 
opiats) do(s) CPF e RG ou 
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. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto 

- no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da 

exercicio: devendo, no caso da licitante ser à sucursal, filial ou agência, apre 

registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com 

averbação no Cartório onde tem sede a matriz, 

d. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento na País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO 

expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

e. REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso de cooperativa, 

acompanhado dos seguintes documentos: 

|) Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 ao 21 da lei 5.764/T1; 

Il) Comprovação da composição dos órgãos de administração da cooperativa (diretoria e 

conselheiros), consoante art. 47 da lei 5.764/71, 

1) Ata de fundação da cooperativa; 

IV) Ata da assembleia que aprovou o estatuto social; 

V) Regimento interno com a Ata da assembleia gue o aprovou; 

V1) Regimento dos fundos constituidos pelos coaperadas com a Ata da assem bleia que os 

aprovou; 
VII) Editais das 03 dltimas assembleias gerais extraordinarias. 

7.3, REGULARIDADE FISCAL, TRABALHISTA E SOCIAL 

7.3.1. Prova de inscrigio no Cadastro Macional de Pessoas Juridicas (CNPJ). 

7.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o 

caso, se houver, relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compativel com o objeto contratual. 

73.3. Prova de regularidade para com a fazenda federal mediante a apresentagdo da 

certidio negativa de débitos relativa aos tributos federais e divida ativa da Unido (inclusive 

contribuigBes sociais), com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN N°. 1.751/14, 

7.3.4. Prova de regularidade para com a fazenda estadual mediante a apresentagao 

certiddo negativa de débitos para com a fazenda estadual de seu domicilio. 

7.3.5. Prova de regularidade para com a fazenda municipal mediante a apresentagao da 

certidio negativa de débitos municipais de seu domicilio ou sede (Geral ou ISS). 

7.3.6. CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE SITUAÇÃD - CRS, OU EQUIVALENTE, perante o 

Gestor do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, da jurisdição da sede ou filial 

da licitante, devendo o mesmo ter igualdade de CNPJ com os demais documentos 

apresentados na comprovagdo da regularidade fiscal e trabalhista, da sede da licitante. 

747 PROVA DE INEXISTENCIA DE DEBITOS INADIMPLIDOS PERANTE A JUSTICA DO 

TRABALHO, mediante a apresentagdo de Certiddo Negativa, nos termos do Titulo VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n* 5,452, de 1* de maio de 

1943, da jurisdição da sede ou filial do licitante, 

7.3.8. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei Nº, 9.854/99, e ao inciso 

XXXIII, do art. 7º da Constituigio Federal, não emprega meno le 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega mengres de/1é (dezesseis) anos em 
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TRABALHO, RESPEITO E DIGNIDADE 

trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anós, canforme 
modelo constante dos anexos deste edital. (ANEXO V) e 

7.4, QUALIFICAGAD ECONOMICO-FINANCEIRA 
7.4.1 - Balango Patrimonial e Demonstragies Contabeis dos dltimos exercicios sociais 
(2023/2024), ja exigiveis e apresentados na forma da Lei (com indicação do Nº da Livro 

Didrio, número de Registro na Junta Comercial e numeragio das folhas onde se encontram 
os langamentss, termos de abertura e enceramento) gue comprovem a boa situagao 
financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balangos provisdrios, 
podendo ser atualizados por indices oficiais quando encerrados ha mais de 03 (trés) meses 

da data de apresentag3o da proposta, Os mesmos deverdo estar assinados pelo contador 

(registrado no Conselho Regional de Contabilidade) e pelo Titular ou Representante legal 

da empresa. As assinaturas deverão estar devidamente identificadas, sendo obrigatoria a 

aposigdo da certidão de regularidade profissional do Contador. No caso de empresa 
optante pelo simples nacional, declarada em credenciamento, podera apresentar; capia da 

Declaragao de Informação Socioeconémicas e Fiscais (DEFIS) de Pessoa Juridica e 
respective recibo de entrega em conformidade com o programa gerader de documento de 
arrecadação o Simples Nacional. 
a) No caso de empresa recém-construida (hd menos de 01 ano), devera ser apresentado o 
balango de abertura acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na 

Junta Comercial, constando no Balango o número do Livro e das folhas nos quais se acha 
transcrito ou autenticado na junta comercial, devendo ser assinade por contador 
registrado mo Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da 
empresa; 

b} Para Sociedades Anônimas e outras Companhias obrigadas à publicação de Balanço, na 

forma da Lei 6.404/76, cópias da publicação no Diário Oficial, ou jornal de grande 
circulação, ou copia registrada/autenticada na Junta Comercial da sede ou domicilio da 
Licitante, de: 

b.1. Balango patrimonial; 

b.2. Demonstragdo do resultade do exercicio; 
0.3, Demonstragdo das origens e aplicagdes de recursos; 
b.4. Demonstragdo das mutagbes do patrimônio liquido; 
b.5. Notas explicativas do balango. 

7.4.2 - Para Sociedades por cotas de responsabilidade limitada (LTDA), através de 
fotocopia do livro Didrio, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, 

devidamente autenticade na Junta Comercial sede ou domicilio da Licitante ou em outro 
órgão equivalente. 
7.4.3. Certid3o Megativa de Faléncia, Concordata, Recuperação Judicial ou Extrajudicial 

expedida pelo distribuidor da sede da pessoa juridica, e quando se tratar de Sociedade 
Simples apresentar Certiddo Negativa dos Distribuidores Civeis, com data não superior a 
30 (trinta) dias de sua emissão, quando não for expresso sua validade. 

7.4.31. Na auséncia da certidão negativa, a licitante em recuperagdo judicial devera 

comprovar a sua viabilidade econdmica, mediante documento (certidão ou assemelhado) 

emitido pela instincia judicial competente; ou concessdo judicial recuperagao nos 

t plano de recuperação termos do art. 58 da Lei nº 11.!01%95 u homologaçã 
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extrajudicial, no caso da licitante em recuperação extrajudicial, nos termos ªúr(. 64,8- o 
5°, da Lei nº 11.101/2005. À 
7.4.3.2. A empresa em recuperação judicial/extrajudicial com recuperação judi&ial/plano 
de recuperação extrajudicial homologado deverá demonstrar os demais requisitos para- ~ 
habilitagdo econdmico-financeira. 
T.4.4. Apresentar Garantia da Proposta, nos casos previstos na Lei, no valor 
correspondente a 1% (um por cento) do valor estimado de cada lote (VER NO TERMO DE 
REFERENCIA), do valor para a futura contratacdo e acompanhado do comprovante de 
pagamento da apólice, que será liberada de acordo com as condigdes previstas neste Edital, 
conforme disposto no art. 58 da Lei nº 14.133/202), desde que cumpridas 3s obrigações 
contratuais. 

7.4.5. CERTIDÃO SIMPLIFICADA, emitida pela Junta Comercial da sede da empresa licitante, 
com data de emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação. 
7.4.6. CERTIDAD ESPECIFICA (com todas as alterações e movimentagdes da empresa), 
emitida pela Junta Comercial da sede da empresa licitante, com data de emissão não 

anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação. 

I} Mo caso da licitante ser filial terd que apresentar as certidões de sua filial e matriz. 
1) No caso de cooperativa, está dispensada a apresentação da Certidão exigida no item 
*7.4.3" acima. 

7.5. QUALIFICAGAD TECNICA 
7.5.1. Apresentar Atestado em papel timbrado do emissor, fornecido por pessoa juridica de 
direito público ou privado, comprovando aptidão pelo concorrente para desempenho de 
atividade compativel cam o objeto da licitagio (QUE ATENDA NO MINIMO 0 VALOR DE 50% 
DO ESTIMADO PARA AS FUTURAS CONTRATAGOES), acompanhado do respectiva contrato 
de fornecimento dos produtos, devenda conter no minimo, as seguintes informações: 
a) razão Social, CNPJ e dados de contato do órgão (ou empresa) emissor; 
b} descrição do objeto contratado; 
c) prazo de entrega dos produtos; 

d) assinatura e nome legivel do respansdvet pela gestão do contrato. Esses dados poderdo 
ser utilizados pela PMA/CE para comprovagao das informações. 

Paragrafo Unico: A Prefeitura Municipal de Acopiara, se resguarda no direito de diligenciar 
junto & pessoa juridica/fisica emitente do Atestado/Declaracio de capacidade Técnica, 
amparados pelo artige 64 da Lei n.º 14.133/2021, visando a obter informagées sobre o 
fornecimento prestado e copias doas respectivas notas fiscais de execugdo dos servigos 
&/ou outros documentos comprobatérios do conteúdo declarado. 

7.6. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAGAD 
7.61. Declaração, sob as penalidades cabiveis, de que a licitante não toi declarada inidénea 
para licitar ou contratar com a administragio publica e da inexisténcia de fato 
superveniente impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorréncias posteriores, conforme modelo constante dos ane ste edital, (ANEXO IV) 
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7.6,2. Declaração de que o licitante concorda com todas as normas delerm?hêªas através 

deste Edital (ANEXO III). 2 

7.6.3. Apresentar Declaração de Inexistência de Vinculo empregaticio com o Municifio de 

ACOPIARA do(s) sócio(s) efou proprietário da empresa (ANEXO VII). 
7.6,4, Declaração de que o licitante concorda com à Elaboração Independente de Proposta 

(ANEXD VIII); 
7.6.5. Apresentar Declaração de veracidade das informações prestadas, na forma da lei 

{art. 63,1, da Lei nº 14133/2021); (ANEXO 1X). 
7.6.6. Apresentar Declaração de Cumprimento da Lei Geral de Protecdo de Dados Pessoais 

(LGPD) - Lei nº 13.709/2018 (ANEXO X). 
7.6,7. Na caso de licitantes devidamente cadastrados no Municipio de ACOPIARA/CE, a 

documentação mencionada supra, poderd ser substituida pela apresentação do Certificado 

de Registro Cadastral (CRC) ou SICAF atualizado junte ao Municipio de ACOPIARA/CE 
(assegurado, neste caso, aos demais licitantes, o dire ito de acesso aos dados nele 

constantes), acompanhade dos documentos tratados nos demais subitens, cuja 

autenticidade e prazo de validade serdo analisados pelo Agente. 

74.8. A documentacio constante do Cadastro de Fornecederes do Municipio de 

ACOPIARA/CE deverd também encontrar-se dentro do prazo de validade e atender ao 

disposto neste edital. 

7.6.9. Será inabilitado o licitante gue não atender as exigéncias deste edital referentes & 

fase de habilitagdo, bem como apresentar, os documentos defeituosos em seus contelidos 

e formas. 

7.610. As microempresas ou empresas de pequeno porte (ME ou EPP) que possuam 
restrição fiscal, quanto aos documentos exigidos neste certame, deverd apresentar 

declaração, fazendo constar em tal documento também a declaragdo de que consta a 
restrição fiscal e que se compromete em sanar o vicio, no praze de 05 (cinco) dias Gteis 

conforme dispõe o art. 43, §1" da Lei Complementar Nº. 123/06 e suas alteragdes, 
7.6101, A não-regularização da documentagdo, mo prazo legal previsto, implicard 
decadéncia do direito & contratagio, sem prejuizo das sanções e infrações previstas no 
Titulo IV, Capitulo |, da Lei 14.133/2021, sendo facultado ao Municipio de ACOPIARA/CE 

convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificagdo, para a assinatura do 

contrato, ou revogar a licitação. 
7.61. Apés a entrega dos documentos para habilitagio e/ou proposta, não serd permitida 

a substituição ou a apresentagdo de novos documentos, salvo em sede de diligéncia 

conforme art. 64 da Lei n® 14.133/2021. 

7.6.12. Não se caracterizam documentos novos aqueles que venham a comprovar fatos 

existentes à época da abertura da sessdo, com respaldo no previsto no Acórdão 1211/2021- 

TCU-Plenério. 

Paragrafo Primeiro: Se o licitante for matriz, todos os documentos deverdo estar com o 
número do CNPJ da matriz, ou se o licitante for uma filial todos os documentos deverão 

estar com o nimero do CNPJ da filial, exceto quanto & certiddo de débites junto à Receita 

Federal, por canstar no próprio documento que é valido tanto para a matriz e filiais, bem 

assim quanto ao certificado de ragularid? e fiscal do FGTS, ndo o licitante tenha o 
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recolhimento os encargos centralizado, devendo desta forma apresentar 
comprobatório da autorização para a centralização. \ 

B 

Pardgrafo Segundo: Se o licitante for a matriz e o fornecedor da prestagio dos servigos 
for a filial, os documentos deverao ser apresentados com o número do CNPJ/MF da matriz 

e da filial simultaneamente; ou serão dispensades da apresentagdo de documentos com o 
número do CNPJ/MF da filial agueles documentos que, pela propria natureza, forem 
emitidos somente em nome da matriz. 

Paragrafo Terceiro: Nos casos de emissdo de declaragio falsa, a empresa Licitante estara 
sujeita à tipificagio no crime de falsidade ideoldgica, prevista no artigo 299 do Código Penal 
Brasileiro, bem como nos crimes previstos nos artigos 337-E e seguintes da Lei nº 

14.133/2021, além de poder ser punido administrativamente, conforme as sangdes previstas 

no presente Edital. 

8. DA SESSAD PUBLICA DO PREGÃO j 
8.1. O pregão será do tipo eletrônico, o qual será realizado em sessão pública por meio da 
INTERNET, mediante condições de segurança — criptografia e autenticação — em lodas as 

suas fases através do Sistema de Pregão: https://bllcompras.com/Home/Publicáccess 
*Acesso Identificado no link — acesso publico”. 
8.1.1. Os trabalhos serão conduzidos por servidor do Municipio de ACOPIARA/CE, designado 
como Agente de Contratação, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou 
transferidos para o Sistema https//bUlcompras.com/Home/PublicAccess "Acesso 
Identificado no link - acesso publico®. 
8.1.2. 0 licitante poderá enviar as informações da proposta de preços e participar das 

disputas através do sistema eletrénico, 

8.2, A participação no pregão eletronico dar-se-a por meio da digitação da senha pessoal 
e intransferivel do licitante, exclusivamente por meio do sistema eletrônico observado as 
condigBes e limites de data e horario estabelecidos. 
83. ABERTURA DAS PROPOSTAS DE PREGOS: A partir do horario estabelecide no 
predmbulo deste edital terd início & sessdo pública do pregão eletrdnico, com a abertura e 
divulgacdo dos pregos das propostas de pregos recebidas, passando o Agente de 
Contratagdo a avaliar sua aceitabilidade, bem como esclarecimentos sobre cotas 
exclusivas, se for o caso, e segregação de licitantes dentro dos limites legais. 

8.3.1. Na hipotese de ndo haver expediente na data designada para a realizagdo do ato, este 
serd realizado no primeiro dia (til subsequente, no mesmo horário, 
8.3.2. Até a abertura da sessão os proponentes poderão retirar ou substituir as Propostas 
apresentadas. 

B.3.3. Depois de encerrado o prazo para cadastramento das Propostas, não mais sera 

permitido o cadastramento de propostas de pregos ou o envio de qualquer adendo ou 
complementagdo. 

B.4, CLASSIFICAGAD INICIAL: Abertas as propostas de pregos o Agente de Contratação 
verificara a conformidade das propostas de precos apresentadas, desclassificando 
aguelas que não estiverem em conformidage com os requisitos estabelecidos neste edital. 

o 
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B.41, À desclassificação de qualquer proposta de preços será sempre Íuni!aíiªrífãda e / 
registrada no sistema, para acompanhamento, em tempo real, de todos os propanentes. 
8.4.2. 0 sistema fará, automaticamente, a ordenação das propostas de pregos classificadas = 

pelo Agente de Contratacio, em ordem crescente (por percentual de desconto), e somente 7 

estas estardo aptas a participar da fase de lances, respeitando os casos de exclusividade 

nos moldes da Lei Complementar N°. 123/06 e Lei Complementar Nº, 147/14 e suas 

alterações, 
8.5. DOS LANCES E DOS PREÇOS: Classificadas as propostas, o Agente de Contratação 

dará início à fase competitiva, quando então os proponentes poderão encaminhar lances 

crescentes pelo aumento do percentual de desconto, exclusivamente, por meio do sistema 

eletrônico. 
B.5.). Aberta a etapa competitiva, os representantes dos proponentes deverão estar 

conectados ao sistema para participar da sessão de lances. É de inteira responsabilidade 

do licitante se manter conectado ao sistema e acompanhar a fase competitiva. 

8.52. A cada lance ofertado, o proponente serd imediatamente informado de seu 

recebimento e do respectivo horario de registro e valor. 
8.5.3. Quando se tratar de Pregdo com mais de um lote, os lances serdo ofertados lote a 
lote, podendo a disputa ocorrer em vérios lotes de uma dnica vez. 
854 O proponente somente poderd oferecer lance superior ao seu último lance 
anteriormente registrade pelo sistema. 
£.5,5. Nao serdo aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado primeira. 

8.5.6. Durante a sessdo plblica, os propanentes serdo informados, em tempo real, do valor 

do maior lance registrado. O sistema não identificara o autor dos lances aos demais 

proponentes. 
8.5.7. O intervalo minimo de diferenga de valores entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermedidrios quanto em relação & proposta que cobrir a melhor oferta 

deverd ser 0,01% (zero virgula zero um por cento). 
8.58. Apés o encerramento da etapa de lances, o Agente de Cantratagio padera 

encaminhar, pelo sistema eletronico, contraproposta ao proponente que tiver apresentado 

o lance mais vantajoso (de maior percentual de desconte), para que seja obtida melhor 

proposta, ohservado o critéric de julgamento, ndo se admitindo negociar condições 

diferentes daquelas previstas neste Edital. Ficando o prazo estipulado para apresentagao 

da contraproposta de até 06 (seis) horas, a contar da hora do encaminhamento do Agente 

de Contratagdo. A negociagdo serd realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais proponentes. 
8.5.9. 0 sistema informard a proposta de pregos de (de maior percentual de desconto), 

jmediatamente apés o encerramento da etapa de lances ou, quando for o caso, após 

negociagdo e decisão pelo Agente de Contratagdo acerca da aceitagio do lance de (de 

maior percentual de desconto). 
8.5.10. Declarada encerrada a etapa competitiva, com ou sem lances sucessivos, e 

realizada a classificagdo final das propostas de preços, o Agente de Contratação 

examinaré a aceitabilidade do primeiro classificado, especialmente quanto a conformidade 

entre a oferta de menor prego e o valor estimado para a ;?kãíãç canstante no Terma 

de Referéncia e a sua conformidade, decidinda moti\radaw respeito e tendo efetivada 

TRABALHO, RESPEITO E DIGNIDADE A 
- n” U s 

m ,ÉI “ u Lw BB 1567 | prefeituragacopiara ce.gov br 
" mmm * f sy P oo - e g et I el e a R 



a verificação da licitude de preços diversos para itens iguais que tenham s separados 

por ocasido de favorecimentuo licito. ” 

8.5.11. Tratando-se de preço inexequível o Agente de Contratação poderá determinar o 

licitante que comprove a exequibilidade de sua proposta de preços, em prazo a ser tixado, 

sob pena de desclassificagao. 

§512. O lance ofertado depois de proferido serd irretrativel, não podenda haver 

desisténcia, sujeitando-se o licitante desistente às penalidades constantes deste edital. 

B.5.13. Os licitantes que apresentarem pregos excessivos ou manifestamente inexequiveis 

serão considerados desclassificados, não se admitindo complementagdo posterior. 

8516, Considerar-se-3a pregos manifestamente inexequiveis agueles gue forem 

simbalicos, irrisdrios, de valor zero ou incompativeis com os pregos de mercado acrescido 

dos respectivos encargos. 

8515, Não serão adjudicadas propostas com percentuais inferiores estimados para a 

contratação, 

8.5.16. Serão considerados compativeis com os de mercado os preços registrados que 

forem iguais ou inferiores à média (percentual) daqueles apurados pelo Setor de Compras 

do Município ACOPIARA/CE, responsável pela elaboração e emissão da referida planilha. 

B.5.17. Na hipótese de desclassificação do licitante que tiver apresentado a oferta com 

maior percentual, o Agente de Contratagdo deverd negociar diretamente com o classificado 

subsequente para que seja obtida melhor oferta que a sua proposta anteriormente 

oferecida a fim de conseguir maior oferta, caso ndo comprovada a compatibilidade do 

licitante anteriormente classificado. 

8.6, DA FORMA DE DISPUTA: Será adotado para o envio de lances o modo de disputa *aberto 

e fechado”, em que as licitantes apresentardo lances públicos e sucessivos, com lance final 

e fechado. 
B.61. A etapa de lances da sessão pública tera duração inicial de 15 (quinze) minutos, Apds 

esse prazo, o sistema encaminhard aviso de fechamento iminente dos lances, apos o que 

transcorrerd o periodo de tempa de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, 

finda o qual será automaticamente encerrada a recepgdo de lances. 

8.6.2. Encerrado o prazo previsto no item 8.6.1, o sistema abrira oportunidade para que a 

licitante da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) 

superiores, aguela possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o 

qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

8.6.2.1. Não havendo pelo menos 03 (trés) ofertas nas condigbes definidas no item B.6.2,, 

poderão as licitantes dos melhores lances, na ordem de classificação, até o maxima de 03 

(trés), oferecer um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutes, o qual serd sigiloso até 
o encerramento deste prazo. 

B.6.3. Após o término dos prazos estabelecidos, o sistema ordenara os lances segundo a 

ordem crescente de valores. 

8.6.3.1, Não havendo lance final e fechada classificado na forma estabelecida, haverd o 

reinicio da etapa fechada, para que as demais licitantes, até o maximo de 03 (trés), na 

ordem de classificacdo, possam ofertar um lance final e a m até cinco minutos, o 

qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
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8.6.4. Poderá o Agente de Contratação, auxiliado pela equipe de apoio, justi}@xfiifihfi: 
admitir o reinicio da etapa fechada, caso nenhuma licitante classificada na etapa de lance 
fechado atender as exigéncias de habilitação. e TR 
B.6.4.). No caso de desconexdo com o Agente de Contratagido, no decorrer da etapa 

competitiva do Pregao, o sistema eletrénico podera permanecer acessivel aos licitantes 

para a recepgao dos lances. 
B.6.4.2. Quando a desconexdo do sistema eletrdnico para o Agente de Contratagao persistir 
por tempa superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada 
somente apds decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicag3o do fato pelo Agente de 
Contratação aos participantes, no sitic eletronico utilizade para divulgagao. 
8.6.5. Após o encerramento dos lances, o sistema detectara a existéncia de situagio de 
empate ficto. EM cumprimento ao que determina a Lei Complementar nº 123/2006, a 

microempresa, a empresa de pequeno porte é a cooperativa que se enquadre nos termos 

do art. 34, da Lei Federal nº 11.488/2007, e que ofertou lance de até 5% (cinco por cento) 
inferior, neste caso, ao percentual da arrematante que não se enguadre nessa situagdo de 

empate, sera convocada automaticamente pelo sistema, na sala de disputa, para, no prazo 

de 05 (cinco) minutos, utilizando-se do direito de preferéncia, ofertar novo lance superior 

ao melhor lance registrado, sob pena de preclusio. 
8.6.5.1. Ndo havendo manifestação da licitante, o sistema verificara a existéncia de outro 

em situação de empate, realizando o chamado de forma automatica, conforme previsto no 
art. 60 da Lei n® 14.133, de 2021. Não havendo outra situação de empate, o sistema emitira 

mensagam. 

8.6.5.2. O sistema informará a proposta de malor oferta ao encerrar a fase de disputa. 
8.7. RECURSOS ADMINISTRATIVOS: 

8.7.1. A interposigao de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitagao ou 
inabilitagdo de licitantes, a anulação ou revogação da licitação, observara o disposto no art. 
165 da Lei nº 14.133, de 2021, 

8.7.2. O prazo recursal é de 03 (três) dias iteis, contados da data de intimagdo ou de 

lavratura da ata. 
8.7.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitagdo ou inabilitagdo do licitante: 

8.7.3.). O Agente de Contratagdo comunicard, no sistema utilizado para realizagio do 
certame, a retomada da sessdo piblica com no minimo 24 (vinte e quatro) horas de 
antecedéncia para aceitar e habilitar a arrematante, quando sera concedido aos licitantes 
um prazo de, no minimo, 20 (vinte) minutos para a intenção de recorrer, sob pena de 

preclusdo. 
B.7.4. Os recursos deverdo ser encaminhados em campo préprio do sistema. 
8.75. 0 recurso sera dirigido 3 autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual podera reconsiderar sua decisdo no prazo de 3 (trés) dias úteis, ou, nesse 
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual devera proferir sua 
decisdo no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

8.7.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serdo conhecidos. 
8.7.7. 0 prazo para apresentagao de contrarrazoes ao recurso pelos demaisdicitantes sera 
de 3 (trés) dias dteis, contados da data da intimagdo pes, da divulgagdo da 
interposigdo do recurso, assegurada a Wjsta imediata dos ntos indispensaveis a 
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defesa de seus interesses. 
8.7.8. Caso o licitante entenda ser necessário o envio de documentos comple 

melhor entendimento das suas razões efou contrarrazões de recur 

disponibilizar um link no corpo da peça, de maneira que os referidos document 

de acesso livre ao Agente de Contratação e demais interessados. 

8.7.9. 0 recurso e o pedido de reconsideração terdo efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

B710. 0 acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

8.7.11, Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante 

não habilitado legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pelo 

proponente. 

B.7.12. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no 

Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), naquilo que lhes couber e na Comissão 
de Contratação no endereço constante no subitem 5.1 deste edital. 

B7.3. 0 acolhimento do recurso invalida tdo somente os atos insuscetiveis de 

aproveitamento. 

B.7.14, Os autos do processo permanecerdo com vista franqueada aos interessados na 

plataforma do sitio eletronico responsavel pelo certame 

https:{/bllcompras.com/Home/PublicAccess. 

8.8. ENCERRAMENTO DA SESSAD: Da sessdo do Pregdo serd lavrada ata circunstanciada, 

que mencionard os licitantes credenciados, as propostas de pregos escritas e verbais 

sucessivos, na ordem de classificação, a analise da documentagdo exigida para habilitagao 

& os recursos interpostos, devendo ser a mesma obrigatoriamente assinada, ao final, pelo 

Agente de Contratagao. 
B.8.1. Ao final da sessdo se o prego final seja compativel com os pregos de mercado, 
previstos para a contratagio, será feita pela AUTORIDADE COMPETENTE a adjudicagdo ao 

licitante declarada vencedor do certame e encerrada a reunido, após o que, o processo, 

devidamente instruida, sera encaminhada: 
a) A Procuradoria Juridica do Municipio e/ou Assessoria Juridica da Comissdo, para fins 

de análise e parecer; 

b) Depois as AUTORIDADES COMPETENTES para homologagdo e subsequente formalizagao 

do Instrumento Contratual. 
8.9. SUSPENSAO DA SESSÃO: 0 Agente de Contratagdo é facultado, a qualquer momente, 
suspender a sessio mediante motivo devidamente justificado e marcar seu 

prosseguimento para outra ocasido, fazendo constar esta decisão no sistema eletrinico. 

8.9.1. 0 Agente de Contratagio a qualquer tempo podera analisar as propostas de pregos e 

seus anexos, as documentos de habilitação, solicitar outros documentos, solicitar 

amostras, conforme citado pelo art. 42, pardgrafo 2º da Lei 14.133/2021, solicitar pareceres 

técnicos e suspender a sessão para realizar ditigéncia a fim de obter melhores subsidios 

para as suas decisdes. 
8.9.2. No caso de desconexdo do Agente de Contratagdo no decorrer da etapa de lances, se 

o sistema eletrdnico permanecer acessivel aos proponentes, os lances continuarão sendo 

recebidos, sem prejuizo dos ates realizados. Quando a desconexdo do Agente de 

Contratação persistir por tempo superidg a 10 (dez) minutos, ão do pregdo na forma 
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= eletrônica poderá ser suspensa, e reiniciada somente após comunicação dsEa aUs participantes, através de mensagem eletrônica (chat) divulgando data e hora da. feabertura 
da sessão, “ ” 
B.10. DAS CONDIÇÕES GERAIS: Mo julgamento das propostas de preçusfuferla?sírã 
declarado vencedor o licitante que, tendo atendido a todas as exigências deste edital, apresentar MAIOR OFERTA POR PERCENTUAL DE DESCONTO, cujo objeto do certame a ela serd adjudicado, 
8101, Não serdo consideradas ofertas ou vantagens ndo previstas neste edital. 
810.2. A intimação dos atos proferidos pela administracio — Agente de Contratação ou 
Autoridade Competente — será feita por meio de divulgagdo na INTERNET, através do Sistema de Pregão Eletrônico: https://blicompras.com/Home/PublicAccess *Acesso 
Identificado no link - acesso publica®, no “chat” de mensagem. 

Parigrafo Unico: A Prefeitura Municipal de ACOPIARA/CE, se resguarda no direito de 
diligenciar junto ao licitante para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos 
licitantes que ela seja demonstrada, conforme disposto no art. 64 da Lei 14.133/2021. 

9. DA APRESENTAGAD DA ACEITABILIDADE, MWB& PREÇOS DO LICITANTE 
ARREMATANTE | 
7.1. Encerrada a fase de lances e/ou negociação, depois de declarado aceito o preço 
proposto, o licitante vencedor deverá encaminhar a proposta de preços final planitha com 
0s respectivos valores readequados ao menor lance obedecendo à todos os dados 
solicitados — nesta —cláusula deverão ser enviados na plataforma: 
https://bllcompras.com/Home/PublicAccess, dentro do prazo máximo de 02 (duas) horas, após convocação do Agente de Contratação através do chat do sistema de pregão 
eletrônico, para que o Agente de Contratação proceda a uma breve andlise. 
9.1.1. A proposta de pregos final consolidada deverá ser apresentada em lingua portuguesa, 
com a identificação da licitante, sem emendas ou rasuras, datada, devidamente rubricada 
em todas as folhas e assinada pelo representante legal, contendo os seguintes dados: 
a) Dados bancarios da licitante: banco, agéncia e conta corrente. Obrigatarie somente para 
a licitante vencedora da licitação, Neste caso, os dados bancarios poderdo ser 
apresentados apds o julgamento da licitagdo; 
b} Nome do proponente, endereço, telefone, identificagdo (nome pessoa juridica), aposição 
do carimbo (substituivel pelo papel timbrado) com o CNPJ, e-mail da empresa e do 
responsavel; 
c) Relagio dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato, constando o nome, 
CPF, RG, nacionalidade, naturalidade, estado civil, profissao, enderego completo, incluindo 
Cidade e UF, bem como cópia do documento que dá poderes para assinar contratos em 
nome da empresa, se não for o caso do sócio administrador identificado no momento da 
habilitação; 
d) Apresentar preços completos (com o valor numérico do percentual de desconto), 
computando todos os custos necessários para o atendimento do objeto da licitação, bem 
como todos os impostos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, 
fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, garantias e quaisquer outros ônus que incidam 
ou venham a incidir sobre o objeto licitado e constante da propo 
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&) Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares a espgelficagao do 
Termo de Referéncia: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de . 
garantia, nimera do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando foFoeasa. 
9.1.2. Os licitantes que deixarem de anexar na plataforma deste certame os documentos 
exigidos no item 06 {documentos de habilitação), ou os que apresentarem em desacordo 

com o estabelecido neste edital, com irregularidades ou inválidos, serdo considerados 

inabilitados, ndo se admitindo complementagdo posterior, exceto os casos previstos nas 
Leis Complementares N° 123/06, nº 147/14 e nº 155/16. 

9.1.3, Constatado o atendimento das exigéncias fixadas no edital, o licitante sera declarado 

vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitagdo, pelo Agente de Contratagao, caso nao 

haja intenção de interposicdo de recurso por qualquer dos demais licitantes, 

914. Se o licitante desatender às exigéncias habilitatérias, o Agente de Contratagio 
examinara a oferta subsequente, permitida negociação, verificando a sua aceitabilidade e 

procedendo a verificagdo da habilitação do licitante, na ordem de classificagio, e assim 

sucessivamente, até a apuragdo de uma proposta de pregos que atenda integralmente ao 
edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do 

certame. 

9.1.5. Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas de pregos forem 
desclassificadas, o Agente de Contratagio poderd fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) 

dias uteis para a apresentagdo de nova documentação ou de outras propostas de pregos 
escoimadas das causas que deram causa a inabilitação ou desclassificação. 

9.1.6. Havendo alguma restrigdo na comprovação da regularidade fiscal, a microempresa 

ou empresa de pequeno porte poderd requerer o prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
prorrogaveis por igual periodo a critério da administragio, para regularizagdo dos 

documentes relativos & regularidade fiscal, obedecido o exigido em Lei, 

9.2 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
9.2.1. Encerrada a etapa de negociagdo, o Agente de Contratagdo verificard se o licitante 
provisoriamente classificado em primeire lugar atende as condigdes de participagdo no 

certame, conforme previsto no art, 14 da Lei nº 14.133/2021, legislagdo correlata no edital, 
especialmente guanto a existéncia de sanção que impega a participagdo no certame ou a 
futura contratacdo, mediante a consulla aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 
b} Cadastro MNacional de Empresas Inidoneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da Unido (https://www.portattransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e, 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 
Unido https.//www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

9.2.2. A consulta ans cadastros sera realizada em nome da empresa licitante e também de 
seu socio majoritario, por forga da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n® 8.429, de 1992 
9.23. Caso conste na Consulta de Situagdo do licitante a existéncia de Ocorréncias 
Impeditivas Indiretas, o Agente de Contratação diligenciara para verificar se houve fraude 
por parte das empresas apontadas no Relatdrio de Ocorréncias Impeditivas Indiretas. (IN 

nº 3/2018, art. 29, caput); 
9.2.3.1. A tentativa de burla sera verificada por meio dos vinculos letáfios, linhas de 
farnecimento similares, dentre outros, (IN n% 3/2018, art. 29, §1°). 
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9232 0 licitante será convocado para manifestagio previamente a Uh eventual 

desclassificagio. (IN nº 3/2018, art. 29, 82º). . a 

9734 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por fátta de 

condição de participação. 

9.5.4, Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 

habilitação. 

9.2.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 

algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o agente verificara se faz jus ao beneficio, em 

conformidade com os requisitos deste edital, 

9.2.6. Verificadas as condições de participacdo e de utilização do tratamento favorecide, o 

Agente de Contratagio examinara a proposta classificada em primeiro lugar guanto 3 

adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em re lação ào maximo estipulado para 

contratagdo neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN 

SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022, 

9727 Sera desclassificada a proposta vencedora que; 

a) contiver vicios insanaveis; 

b) não obedecer as especificagies técnicas contidas no Termo de Referéncia; 

c) apresentar pregos inexequiveis ou permanecerem acima do preço máximo definide para 

a contratação; 

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável, 

9.2.8, No caso de bens e serviços em geral, é indicio de inexequibilidade das propostas 

valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administráção, 

devendo a mesma apresentar planilha de custos a fim de comprovar a exequibilidade do 

valor proposto. 

92,81, A Inexequibilidade, na hipotese de que trata o caput, só sera considerada apos 

diligéncia do Agente de Contratagdo, que comprove: 

a) que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e, 

b) inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

1= . Al SAA 

111 A Prefeitura Municipal de ACOPIARA, através da SECRETARIA DA INFRAESTRUTURA, 

a0 qual sera o órgão gestor da Ata de Registro de Pregos de que trata este edital, 

11.2. A Ata de Registro de Pregos elaborada conforme o (Anexo XI) serd assinada pelo 

Ordenador de Despesa da SECRETARIA DA INFRAESTRUTURA, ou, por delegação, por seu 

substituto legal, pela AUTORIDADE COMPETENTE e pelo representante do fornecedor 

legalmente credenciado e identificado. 

11.3, Os pregos registrados na Ata de Registro de Pregos serdo aqueles ofertados nas 

propostas de preços dos licitantes vencedores, bem como dos licitantes que aceitarem 

cotar os servigos/produtes ora licitados com pregos iguais ao do licitante vencedor, na 

11.4. A Ata de Registro de Pregos uma vez |avrada e assinada, não obriga a Administragao 

a firmar as contratacies que dela poderdg advir, ficando-lhe fa utilização de 

- 

1567 | prefeituragacopiara.ce.gov br 
o L SDA SAA A N i P T 



ê pister 
artigos B6 a 86 da Lei Federal 14.133/202), alterada pela Lei 14.770/2023, sendu\égsegurado 
ao detentor do registro de preços a preferência em igualdade de condições. 'X,H 

11.5. O participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), quando necessitar, efefuará 
aquisições junto ao fornecedor detentor de preços registrados na Ata de Registro de 
Preços, de acordo com os quantitativos e especificações previstos, durante a vigencia do 

documento supracitado. 

11.6. 0 fornecedor detentor de preços registrados ficará obrigado a fornecer o objeto 

licitado ao participante do SRP (Sistema de Registro de Préços), nos prazos a serem 

definidos no instrumento contratual e nos locais especificados no (Anexo 1) - do Termo de 
Referéncia deste edital. 

11.7. A Ata de Registro de Pregos, durante sua vigéncia, podera ser utilizada por qualquer 

órgão ou entidade da Administragdo Pública Municipal, Estadual ou Federal, na condição 
de árgão Interessado, mediante consulta prévia ao Órgão Gestor do Registro de Precos e 

concordancia do(s) fornecedor(es), conforme disciplina as Legislações vigentes. 
11.8, Os órgãos interessados, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Pregos, 
deverdo manifestar seu interesse junto aos órgãos gerenciadores do Sistema de Registro 
de Pregos, o gual indicara o fornecedor e o preço a ser praticado. 
11.8.1. As contratagbes decorrentes da utilizagao da Ata de Registro de Pregos de que trata 

este subitem não poderdo exceder, por órgão Interessado, ao somatério do quantitativo 
constante do pardgrafo 4°, art. 86 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
11.9. Cabera ao órgão gerenciador do Sistema de Registro de Pregos, para utilização da Ata 

por órgãos interessados da Administrag3o Piblica, proceder a indicação do fornecedor 
detentor do preco registrado, obedecida a ordem de classificagdo. 
11.10. O detentor de pregos registrados que descumprir as condições da Ata de Registro de 

Pregos recusando-se a fornecer o objeto licitado ao participante do SRP (Sistema de 
Registro de Precos), não aceitando reduzir os pregos registrados guando estes se 
tarnarem superiores aos de mercado, ou nos casos em que for declarado inidoneo ou 
Impedido para licitar e contratar com a Administragdo pública, e ainda, por razies de 
interesse público, devidamente fundamentado, tera o seu registro cancelada. 
11.11. 0 AGENTE DE CDNTRATRÇÃU providenciará a publicação do extrato da Ata do Registro 

de Preços na Imprensa Oficial, como o previsto no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 
no respectivo sitio oficial na Internet, em atenção ao art, 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011, 
¢fc art. 7º, §3° inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012 

11.12. Os pregos registrados poderão ser revistos a gualguer tempo em decorréncia da 

redução dos pregos praticades no mercade ou de fato que eleve os custos dos itens 

registrados, obedecendo aos parametros canstantes na Legislação Pertinente e vigente. 
1113. A Prefeitura Municipal de ACOPIARA, através da Secretaria Requisitante, convocara o 
fornecedor para negociar o prego registrade e adequi-lo ao prego de mercado, sempre 
que verificar que o prego registrado esta acima do preço de mercado. Caso seja frustrada 
a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumida. 

1114, Não havendo éxito nas negociagdes com os fornecedores com pregos registrados, o 
gestor da Ata, podera convocar os demais fornecedores classificados, podendo negociar 
os pregos de mercado, ou cancelar o item, ou ainda revegar a Ata de Registro de Pregos. 

1115. Serão considerados pregos de mercado, os pregos que forem i ‘ou inferiores & 

média daqueles apurados pela Adm:nygãu para os itens regi . 
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11.16. As alteragbes dos pregos registrades, oriundas da revisão dos m‘a‘gmus seran 
publicadas na Imprensa Oficial e no quadro de aviso deste Municipio. S - 
1117. As demais condições contratuais se encontram estabelecidas no (Anexo KI) - Minuta 
da Ata de Registro de Pregos. 
11.18. As guantidades previstas no (Anexo 1) - Termo de Referéincia deste edital são 
estimativas maximas para o periodo de validade da Ata de Registro de Precos, reservanda- 
se a Administração da Secretaria, o direito de adquirir o quantitative que julgar necessario 
ou mesmo abster-se de adquirir o item especificado. 
11.19. 0 contrato decorrente do Registro de Pregos, a ser firmado entre a Secretaria 
detentora do registro, podera ser formalizado através do recebimento da Autorizagao de 
Compra/Servigos e de Nota de Empenho pela detentora, ou outra instrumento similar que 
substituirá o instrumento contratual nos casos previstos na Lei 14.133/2021 e suas 
alterações posteriores, observando-se as condições estabelecidas neste edital, seus 
anexos e na legislação vigente, 
11.20, Caso a detentora da Ata de Registro de Preços se recuse, injustificadamente, a 
assinar o contrato, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da homologação e da 
assinatura da Ata, sem prejuízo da aplicação das sanções cabiveis. 

12- DA D ; 
12.1 - 0 prazo de vigência da ata de registro de preços será de 01 (um} ano e podera ser 
prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, em conformidade 
ao artigo 84 da Lei Federal nº 14,133/2021, 

13. DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
131-0 Munltlplu de ACOPIARA, com a interveniência da SECRETARIA GESTPORA DA A R. P. 
assinard a ARP com a(s) ven:edora{s] desta licitagdo, no prazo máximo de 05 (cinco) dias 
corridos, contados da data da convocação expedida por esse orgdo, sob pena, de decair do 
direito & contratação, podendo ser prorrogada somente uma vez, quando solicitado pela 
parte, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Contratante. 
13.2- Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar a ARP ou não 
apresente situagdo regular no ato da assinatura da mesma, a autoridade competente 
deverá extinguir os efeitos da homologação e da adjudicagio através do ato de rescisão e 
retornará os autos do processo o Agente de Contratação, sem prejuizo da aplicacio das 
sangoes cabiveis, 

133-0 Agente de Contratagdo retornard as atividades de selegio de melhor proposta e 
convocará outro licitante, observada a ordem de qualificagdo e classificação, para verificar 
as suas condições de habilitação, e assim sucessivamente. 
13.4- O licitante gue, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, nao celebrar 
o contrato, deixar de entregar a documentagdo exigida neste edital ou apresentar 
documentagao falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidénea ou 
cometer fraude fiscal, ficard impedido de licitar e contratar com o Municipio de ACOPIARA 
e sera descredenciado no cadastro do Municipio, pelo prazo de até 05 (ci anas, sem 
prejuizo das multas previstas em edital e no contrato e das demais comínações legais. 
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14. DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 
14.). Os contratos regidos conforme o art, 124, da Lei Federal 14.133/2021, derão ser ” 
alterados, com as devidas justificativas, nos seguintes casos: ~— 

| - unilateraimente pela Mministração 
a) quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de 

acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por Lei; 

Il- por acordo entre as partes: 
b) quando necessaria a modificação do regime de execugdo da obra ou do 

servigo, bem como do modo de fornecimento, em face de verificagdo técnica da 
inaplicabilidade dos termos contratuais origindrios; 

¢} quando necessaria a modificagdo da forma de pagamenta por imposição de 

circunstancias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação 

do pagamento em relagdo ao cronograma financeiro fixado sem a correspondente 

contraprestagdo de fornecimento de bens ou execugdo de obra ou servigo; 
d) para restabelecer o equilibrio ecanémico-financeire inicial do contrato em 

caso de forga maior, caso fortuito ou fato do principe ou em decorréncia de fatos 

imprevisiveis ou previsiveis de consequéncias incalculdveis, que inviabilizem a execução 
do contrata tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco 

estabelecida no contrato. 

14.2. Nas alteragdes unilaterais a que se refere o inciso | do caput do art. 124 da Lei Federal 

14133, o contratado serd obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 

acréscimos ou supressbes de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 

do contrato. 

14.3. As alteragies unilaterais a que se refere o inciso | do caput do art. 124 da Lei Federal 

14.133/2021 não poderdo transfigurar o objeto da contratação, 

14.4. Caso haja alteragdo unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do 

contratado, a Administração devera restabelecer, no mesmo termo aditivo, o equilibrio 

econdmice-financeiro inicial. 
14.5. A extinção do contrato não configurara dbice para o reconhecimento do deseq uilibrio 

econdmico-financeiro, hipdtese em que sera concedida indenizagdo por meio de termo 

indenizatdrio. 
a6, O pedido de restabelecimento do equilibrio econémico-financeiro devera ser 

formulado durante a vigéncia do contrato e antes de eventual prorrogagao nos termos do 

art. 107 da Lei Federal 14.133/2021. 
14.7. A formalizagdo do termo aditive é condigdo para a execugdo, pelo cantratado, das 

prestações determinadas pela Administragdo no curso da execugdo do contrato, salvo nos 

casos de justificada necessidade de antecipacdo de seus efeitos, hipdtese em que a 

formalizag3o deverd ocorrer no prazo máximo de 01 (um) més. 

15. DA FISCALIZAGAD DO CONTRATO 
15.1. A execugdo do contrato deverd ser acompanhada e fiscalizada por 01 (um} ou mais 

fiscais do contrato, representantes da Administragao especialmente designados conforme 

requisitos estabelecidos no art. 7° d Lei 1413372021, ou pelos respscl substitutos, 

permitida a contratagio de terceiros para assisti-los e subsidi com infarmagdes 

pertinentes a essa atribuição. 
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15.2. 0 tiscal do contrato anotard em registro proprio todas as oxnrrénc]a&‘?fidé’ibfia’%as ¥ 

execugio do contrato, determinando o gue for necessirio para a regularização das faltas / 

ou dos defeitos observados. e 

15.3, 0 fiscal do contrate informara a seus superiores, em tempo habil para a adoção das 

medidas convenientes, a situação que demandar decisdo ou providéncia que ultrapasse 

sua competéncia. 

15.4. O fiscal do contrato sera auxiliado pelos érgios de assessoramento juridico e de 

controle interno da Administragio, que deverdo dirimir dividas e subsidid-lo com 

informagies relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 

16. PRAZO, CONDIGDES DA EXECUGAD DO CONTRATO E DA FORMA DE PAGAMENTO 

161, Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma auténoma e se 

submeterdo igualmente a todas as disposições constantes da Lei Nº, 14.133/2021, inclusive 

guanto as prorrogagoes, alterages e rescisdes. 

162 DAS ORDENS DE COMPRAS/SERVIGOS: Os produtos licitados/contratados serdo 

entregues mediante expedição de ORDENS DE COMPRAS/SERVICOS, por parte da 

administragio ao licitante vencedor, que ind icarão os guantitatives a serem entregues, de 

acordo com a conveniéncia e aportunidade administrativa, a necessidade e dispo nibilidade 

financeira da CONTRATANTE. 

1621, O contratade deverá entregar os produtes solicitados na Ordem de Compra, 

oportunidade em que receberá o atesto declarando o fornecimento. Os produtes serdo 

entregues nas seguintes condigdes: 

a) Mos locais determinados pela administragdo do presente processo licitatorio indicado 

na Ordem de Compra; 

b) Mo prazo de no maxime de 05 (cince) dias corridos após o recebimento da Ordem de 

Compra no horário de 07h às 13h (horário local). 

16.2.2. O aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do 

farnecedor por vicio de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificagbes 

estabalecidas no anexo deste edital quanto aos produtos entregues. 

16.2.3. Os produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, 

observando rigorosamente as especificages contidas no Instrumento Convocatdrio, no 

Termo de Referéncia e observações constantes de sua proposta, bem ainda as normas 

técnicas vigentes. 

16.2.4. Para os produtos objetos deste certame, deve rá ser emitida fatura e nota fiscal em 

nome da(s) unidade(s) gestora(s) da Prefeitura Municipal de ACOPIARA, 

16.2.41. As informações necessarias para emissão da fatura e nota fiscal deverdo ser 

requeridas junto als) unidade(s) gestora(s). 

1625. No caso de constatagdo da inadequagdo do produto fornecido as normas e 

exigéncias especificadas neste edital, na ardem de compra e na proposta vencedora a 

administragdo os recusara, devendo ser de imediato ou no praze maximo de 24 (vinte e 

guatro) horas adequados 4s supracitadas condições, sob pena de aplicagio das 

penalidades cabiveis, na forma da lei e deste instrumento. 

16.3. Os produtos licitados/centratades deverão ser entregues, observando rigorosamente 

as especificagbes contidas no Termo de Referéncia, nos anaxos desseinstrumento e 

disposigies constantes de sua proposta de pregos, bem ai s normas vigentes, 
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226 
assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de todos os ig\példs. taxas e 

guaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos 
judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdencidrios, fiscais e ercials 

resultantes do fornecimento que lhes sejam imputaveis, inclusive com relação a terceiros, 

e ainda; 
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o 
objeto em que se verificarem vicios, defeitos ou incorreções; 
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente & Administragio ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, ndo excluindo ou reduzindo 

essa responsabilidade a fiscalizagdo ou o acompanhamento pelo órgão interessado. 
16.4. O pagamento somente sera efetuado apds o “atesto”, pelo servidor competente, da 
Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, que contera o detalhamento dos servigos 

executados. 
16.4,]. D “atesto” fica condicionado & verificagio da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada pela Contratada com os servigos efetivamente prestados. 

16.5. Havendo erro na apresentagdo da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes 

a contratacio, ou, ainda, circunstdncia que impega a liguidagdo da despesa, o pagamento 
ficara pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipatese, 
o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovagdo da regularizagdo da situagao, 

não acarretando qualquer ônus para a Contratante, 
16.6. Sera efetuada a retenção ou glesa no pagamento, proporcional a irregularidade 

verificada, sem prejuizo das sanções cabiveis, caso se constate que a Contratada: 

16.6.1. Não produziu os resultados acordados; 
16.6.2, Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a gualidade 

minima exigida; 
16.7. Antes do pagamento, a Contratante realizara consulta para verificar a manutengao 

das condições de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado 

e juntado ao processo de pagamento. 
16.8. 0 pagamento serd efetuado por meio de Ordem Banciria de Crédito, mediante 

depésito em conta corrente, na agéncia e estabelecimento bancário indicado pela 
Contratada, ou por outro meio previsto na legislagao vigente. 
16.9. Sera considerada como data do pagaments o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamentao. 
16.10. A Contratante não se responsabilizara por qualquer despesa que venha a ser 

efetuada pela Contratada, que porventura ndo tenha sido acordada no contrato. 
16.11 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA ndo tenha concorrido, 
de alguma forma, para o atraso, o valor devido deverd ser acrescido de encargos 

moratorios apurados com base na variagdo do [ndice Geral de Precos - Disponibilidade 

Interna (IGP-DI), divulgado pela Fundação Getilio Vargas, no periodo compreendido entre 

a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério "pré-rata temporis” para 

as atualizações nos subperiodos inferiores a 30(trinta) dias. 

16.12 - Deverdo ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vinculos deste Contrato 
por esgotamento do objeto, por final do praze ou rescisdo contratual. 
16.13- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o 

valores decorrentes de indenizagfes ou de multas eventualme 
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16.14. Em conformidade com a legislação \rigente sera permitido reaiusla\f?s preços / 

contratados, desde que observado o interregno mínimo de 01 (um) ano a contar &N{_ta :Ia - 

proposta ou do último reajuste, 

Liquidação 
16.15 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 

(dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta sessão, prorrogáveis por igual 

período, nos termos do artigo 7%, §3° da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

16151 O prazo de que trata o item anterior será reduzido & metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogagao, no caso de contratagdes decorrentes de despesas cujos 

valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso Il do artigo 75 da Lei nº 14133, de 1* 

de abril de 2021. 

16.14 Para fins de liquidagdo, o setor competente deverd verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobranga equivalente apresentado expressa os elementos necessarios e 

essenciais do documente, tais como: 
16.16.1 0 prazo de validade; 
16.16.2 A data da emissão; 
16.16.3 Os dados do contrato e do órgão contratante, 
16.16.4 O periodo respectivo de execução do contrato. 

16.16.5 0 valor a pagar, e 
16.16.6 Eventual destague do valor de retengdes tributdrias cabiveis. 

16.17 Havendo erro na apresentagio da nota fiscal ou instrumento de cobranga equivalente, 

ou circunstincia que impega a liguidag3o da despesa, esta ficara sobrestada até que o 

contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo apos a 

comprovagdo da regularização da situagdo, sem Gnus ao contratante. 

1618 A nota fiscal ou instrumento de cobranca equivalente devera ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovagao da reqularidade fiscal, constatada por meio de consulta on- 

line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos 

sitios eletrénicos oficiais ou à documentação mencionada no artigo 68 da inciso Il do artigo 

75 da Lei nº 14133, de 1° de abril de 2021, 
16.19 A Administragdo devera realizar consulta ao SICAF para: 

a) verificar a manutengdo das condições de habilitagio exigidas no edital; 
b) identificar possivel razão que impega a participagdo em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, proibição de contratar com o Poder Piblico, bem como ocarréncias impeditivas 
indiretas (Instrução Normativa n® 3, de 26 de abril de 2018). 
16.20 Constatando-se, junto ao SICAF, a situagdo de irregularidade do contratada, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério do contratante. 

16.21 Não havendo regularizagio ou sendo a defesa considerada Improcedente, o 

contratante devera comunicar aos órgãos responsaveis pela fiscalizagdo da regularidade 
tiscal quanto 3 inadimpléncia do contratado, bem como quanto a existéncia de pagamento 

a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessarids para garantir 

o recebimento de seus créditos, 
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16.22 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas j 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, a 

contratado a ampla defesa, 
16.23 Havendo a efetiva execução do objeto, 05 pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação 

junto ao SICAF. 

Prazo de Pagamento 
16.24 0 Pagamento sera realizado em até 10 (dez dias) úteis para pagamento, a contar da 

liquidação da despesa e consequente assinatura da ordem de pagamento pela autoridade 

competente. 

16.25  Forma de pagamento; 

16.25.1 0 pagamento sera realizado por meio de ordem bancaria, para crédito em banco, 
agéncia e conta corrente indicados pelo contratado. 

16.25.1.1 Serd considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancdria para pagamento. 
16.25.1.2 0 pagamento devera ohsarvar a ordem cronoldgica de exigibilidade, e subdividida 

estabelecidas no artigo 141 da Lei nº 14.133, de 1° de abril de 2021. 

16.26 Quando do pagamento, serd efetuada a retengdo tributaria prevista na legislação 

aplicavel. 
16.26.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serdo retidos na fonte, guando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos 
na legislagdo vigente. 

16.27 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrera a retenção tributéria quanto aos impostos e 

contribuigBes abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficara condicionado 
à apresentagdo de comprovagdo, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributario favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

17-DO 
1711. Em cnnformldade com a leg]slaçaowçnnte por trata-se de llcnaçao dn tlpu MELHDR 

DFERTA ATRAVES DE MAIOR PERCENTUAL DESCONTO, não cabe o reajustamento dos 
preços contratados para este objeto. 

18, A contratada devera efetuar o fornecimento de pegas, cornpunentes. acessorios e 
materiais afins, para a manutenção da frota de veiculos dos órgãos das Unidades 

Administrativas Contratantes, em conformidade com as regras a seguir: 
18.2- Utilizar obrigatoriamente pegas genuinas, ou seja, comercializadas exclusivamente 
pelas Revendedoras Autorizadas das marcas, podendo utilizar também pegas originais ou 

paralelas (1* linha), desde que aprovadas pelo Contratante, 

18.3- O tipo de peca a ser utilizado em cada manutengdo poderd ser definido pela 

Secretaria, contratante com o devido acompanhamento do setor de hscallzaçao dos 

veiculos junto ao FORNECEDOR, de acordo com sua política de manutenção, podendo: 

a) Utilizar exclusivamente pegas genui reparos de sua eiculos, ou aceitar 
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b) Utilizar peças genuinas ou originais, de acordo com a indicação da equipe e?p«n@li_zg_da:/ 

c) Utilizar, extraordinariamente, em caráter de exceção e devidamente justificado, peças 

paralelas (1" linha). 
d) A autorização para o fornecimento de pegas originais e paralelas (1* linha) será feita 

exclusivamente pelo Contratante/Setor de Compras. 
e) As peças paralelas (1* linha) deverdo ter pregos obrigatoriamente inferiores aos das 

peças originais, que por sua vez, deverio ter obrigatoriamente pregos inferiores aos das 

pecas genuinas, apds a aplicagdo do desconto presente na proposta comercial final do 
FORNECEDOR. 
f) É vedado o uso de pegas originais e paralelas (1* linha) nas manutenções em que seu 
uso implicar a perda da garantia de fabrica do veiculo. 
g) As pegas substituidas deverão ser obrigatoriamente, entregues no ato da conclusão dos 

servigos ao servidor devidamente designado para retirar o veiculo do estabelecimento, 

exceto baterias, caso o órgão/ entidade ndo os solicite, que deverdo receber a correta 

disposição final por parte do estabelecimento que efetuou a manutenção. 
h) Para os fins deste, as pegas, componentes, acessdrios e materiais serão considerados: 
Genuinos, conforme ABNT/ NBR - 15294/ 2005 e ABNT/ NBR 15832/ 2010, quando 

destinados a substituir pegas, componentes, acessdrios e materiais que integram o 

produto original (veiculo produzido na linha de montagem), sdo concebidos pelo mesma 
processo de fabricação (tecnologia) e apresentam as mesmas especificagdes técnicas dos 

itens que substitui. As pegas, componentes, acessorios e materiais genuinos passaram 

pelo controle de gqualidade das montadoras e sdo revendidos em sua rede de 

concessiondrias. 
Originais, conforme ABNT/ NER - 15294/ 2005 e ABNT/ NBR 15832/ 2010, guando 

apresentam as mesmas especificagbes técnicas e caracteristicas de qualidade dos itens 

que integram o produto original (veiculo produzide na linha de montagem). As pegas, 

componentes, acessdrios e materiais originais são produzidos pelos mesmos fabricantes 

que fornecem às montadoras, sendo, porém, comercializadas por distribuidores e 
comerciantes do ramo, com o nome do fabricante. 

18.4- A entrega das pegas deverá vir acompanhada da respectiva nota fiscal e declaração 

de autenticidade e originalidade das mesmas, assinada pelo representante legal ou 

procurador devidamente documentado. Caso isso ndo ocorra o pagamento ficara suspenso 

até a regularizagdo. 
18.5- As empresas vencedoras deverdo fornecer catalogo da marca fabricante dos veiculos 
o na auséncia deste fornecedor acesso 3 um programa gue contenha tal catalogo. Esta 
ferramenta é fundamental para o atendimento eficaz do setor de manutenção de veiculos; 
18.6- As empresas vencedoras deverdo fornecer tabela de pregos da marca fabricante / 

concessiondria dos veiculos juntamente com nota fiscal de origem da aquisição da mesma, 

Em casos de montadoras que não fornecem lais tabelas, cabera fornecer acesso a um 

programa que tenha tal tabela; 
18- O preco da tabela poderd ser conferido junto às concessi 
responsavel no momento de empenhamento das pegas e mate afins- 
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18.8- A vencedora deverá providenciar no prazo máximo de 02 (dois) dias_as labelas e 
catálogos para o órgão requisitante, para ser instalado no sistema de conteole da PMA, A/ 
com treinamento para manuseio das mesmas. — 
18,9- À entrega das Tabelas do Fabricante, de peças falsas ou em desconformidade com o 

original é crime tipificado na Lei 14.133/2021, podendo resultar em pena de 03 (três) a 06 
(seis) anos de detenção e multa. 
18.10- Atualizar edições/versões dos CDs e/ou softwares sempre quando lançados no 

mercado, mediante formalização junto 3 PMA, sem ônus à CONTRATANTE. 

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E CONTRATADA 

19.1. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
19.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo 

com este instrumento e seus anexos; 
19.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo; 

19.1.3. Notificar o contratade, por escrito, sabre vicios, defeitos ou incorreções verificadas 
no objeto contratado, para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou 
em parte, 35 suas expensas, 
19.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execugdo do contrato e o cumprimento das obrigações 

pelo contratado; 

19.1.5, Comunicar o contratado para emissao de nota fiscal relativa a parcela incontroversa 

da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia 

sobre a execugdo do objeto, quanto à dimensdo, qualidade e quantidade, conforme o art. 
143 da Lei nº 14.133/2021; 
19.1.6. Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente a execução do objeto, 

no prazo, forma e condições estabelecidos neste termao; 
19.1.7. Aplicar as sangbes previstas na lei e edital, quando do descumprimento de 
obrigagdes pelo contratade; 
19.1.8. Emitir explicitamente decisio sobre todas as solicitagbes e reclamagies 
relacionadas & execugdo do contrato, ressalvados os requerimentas manifestamente 

impertinentes, meramente protelatdrios ou de nenhum interesse para a boa execugao do 

contrato. 
19.1.8.1. A Administragdo terd o prazo de 30 (trinta) dias, à contar da data do protocolo do 
reguerimento para decidir, admitida a prorrogag3o motivada, por igual periode. 
19.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibric econamica- 

financeiro feitos pelo contratado no prazo maximo de 15 (quinze) dias. 

19.1.10. Não responder por guaisquer compromissos assumidos pelo contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execugdo do contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorréncia de ato do contratado, de seus empregados, prepostos 
ou subordinados 

19.1.11. Indicar os locais onde serão entregues/prestados os produto: 

19.1.12. Receber o objeto do contrato, através do Set 

acompanhamento e fiscalizagao conforme lei nº 14.133/21. 
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19.2. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRADA: to ; 
19.2.1. 0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Condrato e de seus / 
anexos, assumindo como exclusivamente seus 65 riscos e as despesas decor s da bed 
e perfeita execucio do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas, alem 

das previstas no termo de referéncia: 
19.2.2. Manter preposto aceito pela Administração no local ou do servigo para representa- 

la na execugdo do con-trato. 
19.2.3. A indicagdo ou a manutenção do preposto da empresa poderd ser recusada pelo 

órgão ou entidade, des-de que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro 

para o exercicio da atividade. 

19.2.4. Atender as determinag@es regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, 11) e prestar todo esclarecimento ou informagao por eles solicitados; 

19.2.5. Alocar os empregados necessarios ao perfeito cumprimento das clausulas deste 
contrato, com habilitagdo e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensilios deman-dados, cuja gquantidade, gqualidade e 

tecnologia deverdo atender as recomendacdes de boa técnica e a legislagdo de regéncia; 
19.2.6, Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 

em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os servigos nos guais se verificarem 
vicios, defeitos ou incorreções resultan-tes da execugdo ou dos materiais empregados; 

19.2.7. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execugdo do objeto, de 
acordo com o Codigo de Defesa do Consumidor (Lei nº B.078, de 1990), bem como por todo 

e qualquer dano causado a Administragdo ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalizagdo ou o acompanhamento da execu-ção contratual pelo 
Contratante, que ficara autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garan-tia, 

caso exigida no edital, o valor cerrespondente aos danos sofridos; 
19.2.8. Não contratar, durante a vigéncia do contrato, cdnjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do 
fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 4B, paragrafo único, da Lei n® 14,133, de 

2021; 
19.2.9. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execugdo do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado 3 Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalizagdo ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

cantratante, que ficara autorizade a descontar dos pagamentos devides ou da garantia, 
caso exigida, o valor correspondente aos danos sofrides; 

19.2.10. Quando não for possivel a verificagdo da regularidade no Sisterna de Cadastramento 

Unificado de Fornecedores(SICAF), o contratado devera entregar ao setor responsável pela 
fiscalizagdo do contrato, junto com a nota fiscal para fins de pagamento, os seguintes 

documentos: 
1) prova de regularidade relativa a Sequridade Social; 
2) Certidão Conjunta relativa aos Tributos Federais e à Divida Ativa da União; 
3) certidées que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do 

domicilio ou sede do contratado; 
4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 
5) Certidão Megativa de Débitos Trabalhigtas - CNDT; 
19.211. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as 
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previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legistação gy?cmca cula 
Inadimpléncia não transfere a responsabilidade ao contratante e não poterá onerar o 
abjeto do contrato; — 
19.2.12. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
acorréncia anormal ou acidente que se verifique no local da execugdo do objeto. 

19.2.13. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 
pessoas ou bens de terceiros. 
19.2.14. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, 
19.2.15, Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas especificas. 

19.2.16. Comprovar as reservas de cargos e vagas a que se referem o subitem acima, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicagdo dos empregados que preencheram as 

referidas vagas conforme dispasto no art. 116, paragrafo Gnico da Lei nº 14,133/2021 
19.2.17. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decerréncia do cumprimeanta 
do contrato. 
19.2.18. Arcar com o dnus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos varidveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementd-los, caso o previsto inicialmente em sua 
proposta não seja satisfatério para o atendimento do objeto da contratação, excelo quando 
ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 11, d, da Lei nº 14.133/2021, 
19.2.19. Alocar o5 empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 

perfeito cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensilios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão 

atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência. 
19.2.20. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de 
execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

19.2.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 
trabatho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
19.2.22. Promover, se for o caso a guarda, manutengio e vigilincia de materiais, 
ferramentas, e tudo o que for necessdrio & execugio do objeto, durante a vigéncia do 

contrato. 

19.2.23. Providenciar a substituicio de gualquer profissional envolvido na execução do 
objeto contratual, cuja conduta seja considerada indesejivel pela fiscalização do 
contratante. 

19.2.24. Respeitar os principios de proteção de dados pessoais elencados na Lei Geral de 
Protegdo de Dados, Lei nº 13.70% de 14 de agosto de 2018 e suas alteragdes. 
19.2.25. Vedar a utilizagao, na execugdo do objeto, de empregado que seja familiar de agente 

publico ocupante de cargo em comissão ou fungdo de confianga no órgão Cantratante, nes 
termos do artige 7° do Decreto n* 7.203, de 2010 cumprir c demais condições 
constantes na proposta apresentada na licitação. 
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19.2.26. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, d úàrdu com o5 ,' 

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1290). 

20. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
201 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado 

que: 

der causa à inexecução parcial do contrato; 
der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcianamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

der causa à inexecução total do contrato; 
4y deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

|ust1f1cado. 
não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratagao, 

quando convocade dentro do prazo de validade de sua proposta; 

; ensejar o retardamento da execugdo ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificade; 
1) apresentar declaração ou documentagdo falsa exigida para o certame ou prestar 

declaragdo falsa durante a dispensa eletrdnica ou execução do contrato; 

à) fraudar a contratagdo ou praticar ato fraudulento na execução do contrata; 
; comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 
|) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lel nº 12,846, de 1º de agosto de 2013. 

20.2 - Serão aplicadas ao responsével pelas infragdes administrativas acima descritas as 

seguintes sangoes: 

20.21. Adverténcia, quando o Contratado der causa a inexecugdo parcial do cantrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2° da Lei); 

20.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alineas b, ¢, d, e, f e g do subitem acima deste Cantrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4°, da Lei); 

—  20.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alineas h, i, j, k e | do subitem acima deste Contrato, bem como nas alineas 

b, c, d, e f e g, que justifiguem a imposigio de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei). 

20.2.4. Multa: 
20.2.4.1. moratdria de 0,5 % (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre 

o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias. 

20.2.4.2. 5% (cinco por cento) sobre o valor da contratagdo, caso a preslagdo ou entrega 

seja realizada de forma incompleta ou em desconformidade com as condigdes avengadas, 

sobre o valor da contratação, por dia de irregularidade na prestação dos servicas/entrega 

dos produtos, limitada sua aplicagdo até o maximo de 10 (dez) dias. 

20.2.4.3. 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso da inexecugdo total do 
contrato, 

20.2.4.4. 0 atraso superior a 10 dias autoriza a Administração a prom 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de 

dispde o inciso | do art. 137 da Lei n. 14.J33,de 2021. 
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20.3. A aplicagdo das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hrpuiesàalggma a” 
abrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, 89º) 
20.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, 87º), 
20.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157). 
Z20.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabiveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 
valor, a diferenca seré descontada da garantia prestada ou serd cobrada Judicialmente (art. 
154, §8°). 
20.7. Previamente ao encaminhamento à cobranga judicial, a multa poderd ser recolhida 
administrativamente no prazo maximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento 
da comunicação enviada pela autoridade competente. 
208. A aplicação das sanções realizar-se-a em processo administrative que assegure o 
contraditério e a ampla defesa ao Contratade, ohservando-se o procedimento previsto no 
caput e pardgrafos do art, 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
20.9. Na aplicação das sangdes serão considerados (art. 156, §1°): 
a natureza e a gravidade da infração cometida; 
as peculiaridades do caso concreto; 
as circunstancias agravantes ou atenuantes; 
os danos que dela provierem para o Contratante; 
a implantagdo ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientagbes dos órgãos de controle. 
20.10. Os atos previstos como infragbes administrativas na Lei nº 14,133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administragdo Publica que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art, 159). 
20.11. A personalidade juridica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre gue 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos 
ilicitos previstos neste Contrato ou para provocar confusdo patnmnnlat e, nesse caso, 
todos os efeitos das sangBes aplicadas a pessoa }ufldica serdo estendidos aos seus 
admmlstradnres e sócios com poderes de administragdo, à pessoa juridica sucessora ou 
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 
com o Contratado, observados, em lodos os casos, o contraditdrio, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de andlise jurídica prévia (art. 160). 
20.12. 0 Contratante devera, no prazo maximo 15 (quinze) dias Gteis, contade da data de 
aplicagdo da sangdo, informar e manter atualizados os dados relatives às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituidos no 
ambito do Poder Executivo Federal, (Art. 161). 
20.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaragio 
licitar ou contratar são passiveis de reabilitação na forma do a 

inidoneidade para 
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21. DA RESCISÃO CONTRATUAL 
21.1. O contratado terá direito & extinção do contrato nas segumtus hipdtes £ E 

2111, Supresséo, por parte da Administraggo, de obras, servigos ou compra! 

madificagdo do valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 1 a Lei nº” 

14.133/2021; 

21.1,2. Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo 

superior a 03 (três) meses; 

21.1.3. Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do 

pagamento obrigatério de indenizagdo pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 

desmobilizagdes e mobilizagGes e outras previstas; 

2114, Atraso superior a 02 (dois) meses, contado da emissdo da nota fiscal, dos 

pagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administragdo por despesas de 

obras, servigos ou fornecimentos; 

21.1.5. Não liberagdo pela Administragdo, nos prazos contratuais, de area, local ou objeto, 

para execução de servigo ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas 

no pro;etu inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigagbes atribuidas pelo 

contrato & Administração relacionadas a desapropriag3o, a desocupagdo de áreas públicas 

ou a licenciamenta ambiental. 

21.2. As hipóteses de extinção a que se referem os subitens 23.1.2,23.1.3 e 23.1.4 observardo 

as seguintes disposições: 

21.2.1. Não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem 

interna ou de guerra, bem como guando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha 

praticade, do qual tenha participado ou para o qual tenha contri buido; 

21.2.2. Assegurardo ao contratado o direito de optar pela suspensado do cumprimento das 

obrigagdes assumidas até a normalizagdo da situagdo, admitido o restabelecimenta do 

equilibrio econdmico-financeire do contrato, na forma da alinea “d" do inciso || do caput do 

art. 124 da Lei n.* 14133/2021. 

22. DA FRAUDE E DA CORRUPGAD 

22.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus 

fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratagde, o mais alto padrão de ética 

durante todo o processo de licitagdo, de contratagdo e de execugao do objeto contratual 

Para os propdsitos deste item, definem-se as seguintes praticas: 

a) *prética corrupta™ oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor piblico no processo de licitagao 

au na execução de contrato; 

b) *pratica fraudulenta”; a falsificacdo ou omissdo dos fatos, com o objetivo de influenciar 

o processo de licitagdo ou de execução de contrato; 

c) "pratica conluiada”: esguematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais 

licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepestas do órgão licitador, 

visando estabelecer pregos em niveis artificiais e ndo-competitivos; 

d) "pratica coercitiva”: causar dano ou ameagar causar dano, direta ou indiretamente, as 

pessoas ou sua pruprledade. visando j À o em um processo 

licitatório ou afetar a execução do con 

n s 
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e) “prática obstrutiva™ 
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer de 
aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetiv 
materialmente a apuração de alegações de pratica prevista neste subitem; 
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo 
financeiro multilateral promover inspegao. 
22.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamenta ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre 
uma empresa, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer 

momentao, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, 

em praticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou abstrutivas ao participar 
da licitagdo ou da execugdo um contrato financiado pelo organismo, 
22.3. Considerando os propositos dos itens acima, a licitante vencedora como condição 
para a contratagdo, deverd concordar e autorizar gue, na hipótese de o contrato vir a ser 
financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante 

adiantamenta ou reembolso, permitira que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele 
formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os 
documentos e registros relacionados a licitação e a execugio do contrato. 
22.4, A contratante, garantida a prévia defesa, aplicard as sanções administrativas 
pertinentes, previstas em lel, se comprovar o envolvimento de representante da empresa 

contratada em praticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da 
licitação ou na execugdo do contrato financiade por organismo financeiro multilateral, sem 
prejuizo das demais medidas administrativas, criminais e civeis. 

23. DA EXTINGAD DO CONTRATO 
23.1. Conforme o Art, 137 da Lei Federa 14.133/2021, constituirio motivos para extingdo do 
contrate, a qual devera ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o 

contraditorio e a ampla defesa, as seguintes situações: 
|- não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalicias ou de clausulas 

contratuais, de especificagdes, de projetos ou de prazos; 

ll-desatendimento das determinagdes regulares emitidas pela autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar sua execugdo ou por autoridade superior; 
lll-alteragdo social ou modificagdo da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja 
sua capacidade de concluir o contrato; 

IV-decretação de faléncia ou de insolvéncia civil, dissolução da saciedade ou falecimento 
do contratado; 
V- caso fortuito ou forga maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do 
contrato; 

Vl- razões de interesse plblico, justificadas pela autoridade maxima do órgão ou da 
entidade contratante; 

VIl - não cumprimento das obrigagdes relativas & reserva de cargos prevista em lei, bem 

como em outras normas especificas, para pessoa com deficiéncia, para reabilitade da 
Pravidéncia Social ou para aprendiz. 

23.2. O contratado tera direito à extingio ipdteses: 
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|- supressão, por parte da Administracao, de obras, servigos ou :omprasfiue acarrete 

modificagdo do valor inicial do contrato além do limite permitido no art: 125 da LEI; 

14.133/2021 —— 
ll- suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo 

superior a 03 (três) meses; 

lll-repetidas suspensdes que totalizem 90 (noventa) dias Úteis, independentemente 

do pagamento obrigatério de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 

desmobilizagdes e mobilizações e outras previstas 

V- atraso superior a 02 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos 
ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administrag3o por despesas de obras, 
seruiços ou fornecimentos; 
V- não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para 

execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais aspacm:adas 

no prn|eto inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigagdes atribuidas pelo 

contrato & Administração relacionadas a cdesapropriação, a desocupagao de dreas públicas 

ou a licenciamento ambiental. 

23.3. As hipoteses de exting3o a que se referem os incisos ||, |ll e IV do jtem 23.2. 

Observarão as seguintes disposições; 

|- não serão admitidas em caso de calamidade púhlica de grave perturbação da ordem 

interna ou de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha 

praticado, do qual tenha participado ou para o qual tenha contribuído; 

ll- assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 

obrigações assumidas até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do 

equilibrio econdmico-financeiro do cantrata, na forma da al inea "d” do inciso |l do caput do 

art. 124 da Lei 14.133/2021. 
73.4. Os emitentes das garantias previstas no art. 96 da Lei 14133/2021 deverdo ser 

notificados pelo contratante quanto ao inicio de processo administrativo para apuragio de 

descumprimento de cldusulas contratuais. 
23.5. A extinção do contrato poderá ser: 

|- determinada por ato unilateral e escrite da Administragao, exceto no caso de 

descumprimento decorrente de sua propria conduta; 

|- consensual, por acordo entre as partes, por conciliagdo, por mediagdo ou por comité de 

resolução de disputas, desde que haja interesse da Administragio; 

\ll- determinada por decisdo arbitral, em decorréncia de cldusula compromissoria ou 

compromisso arbitral, ou por decisão judicial, 
23.6. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extingdo consensual 

deverdo ser precedidas de autorizagdo escrita e fundamentada da autoridade competente 

e reduzidas a termo no respective processo. 

23.7. Quando a extingdo decorrer de culpa exclusiva da Administragao, o contratado zera 

ressarcido pelos prejuizos regularmente comprovados que houver sofrido e terd direito a: 

|- devolugdo da garantia; 
||- pagamentes devidos pela execução do contrata até a data de extinção; 

Ill- pagamente do custo da desmabilizagdo. 

23.8. A extingdo determinada por ato unilateral da Administra T4 acarretar, sem 
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|- assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encon 
próprio da Administração; E a 
Il- ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do 
pessoal empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade; 
Ill- execução da garantia contratual para: 
a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução; 
b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabivel; 
c) pagamento das multas devidas à Administração Pública; 
d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela 
seguradora, quando cabivel; 
IV- retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuizos causados 
a Administracdo Piblica e das multas aplicadas. 
2381 Na hipdtese do inciso Il do caput do item 21,3, o ato deverd ser precedido de 
autorização expressa do secretdrio(a) municipal competente. 

24, DOS EFEITOS DA EXTINGAD CONTRATUAL 
24.). CULPA EXCLUSIVA DA ADMINISTRACAD: Quando a extingdo decorrer de culpa 
exclusiva da Administração, o contratado serd ressarcido pelos prejuizos regularmente 
comprovados que houver sofride e tera direito a: 
24.11, Devolução da garantia (se for o caso); 
24.1.2. Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 
24.1.3. Pagamento do custo da desmobilização. 
24.2. DETERMINADA UNILATERALMENTE PELA ADMINISTRAÇÃO: À extinção determinada 
por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das sanções previstas 
neste edital, as seguintes consequências: 
24.2.1. Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por 
ato próprio da Administração; 
24.2.2. Ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do 
pessoal empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade. 

25. DA NULIDADE CONTRATUAL Lk 
25.1. Constatada irregularidade no procedimento licitatério ou na execução contratual, caso 
não seja possivel o saneamento, a decisdo sobre a suspensao da execugdo ou sobre à 
declaração de nulidade do contrato somente será adotada na hipótese em que se revelar 
medida de interesse piblico, com avaliagio, entre outros, dos sequintes aspectos: 
25.2. Impactos econdmicos e financeiros decorrentes do atraso na fruição dos beneficios 
do objeto do contrato; 
243. Riscos sociais, ambientais e & segurança da população local decorrentes do atraso 
na fruição dos beneficios do objeto do contrato; 
25.4, Motivação social e ambiental do contrato; 
25.5. Custo da deterioração ou da perda das parcelas executadas: 
25.6. Despesa necessaria & preservação das instalações e dos 
25.7. Despesa inerente & desmaobiliza ag'e 3b posterior retor 
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25.8, Medidas efetivamente adotadas pelo titular do órgão ou entidade park@“‘j&fl'@amehm 
dos indicios de irregularidades apontados; 
25.9. Custo total e estagio de execugdo fisica e financeira dos contratos, dos cohvénios, das < 
obras ou das parcelas envolvidas; - 

25,10, Fechamento de postos de trabalho diretos e indiretos em razdo da paralisagao; 

25.11, Custo para realização de nova licitação ou celebragdo de novo contrato; 
25.12. Custo de oportunidade do capital durante o periodo de paralisagdo. 
25.13. Caso a paralisagdo ou anulagio não se revele medida de interesse público, o pader 
piblico deverd optar pela continuidade do contrato e pela solugio da irregularidade por 
meio de indenizagdo por perdas e danos, sem prejuizo da apuração de responsabilidade e 

da aplicagdo de penalidades cabiveis. 
25.14. A declaração de nulidade do contrato administrativo requererd analise prévia do 
interesse piblico envolvido, na forma do art. 147 da Lel nº 14.133/2021, e operara 
retroativamente, impedindo os efeitos juridicos que o contrato deveria produzir 

ordinariamente e descenstituinde os já produzidos. 
25.15. Caso não seja possivel o retorno a situação fatica anterior, a nulidade será resolvida 
pela indenizagdo por perdas e danos, sem prejuizo da apuragdo de responsabilidade e 
aplicagdo das penalidades cabiveis. 
25.16. A nulidade não exonerard a Administragdo do dever de indenizar o contratado pelo 
que houver executado até a data em que for declarada ou tornada eficaz, bem como por 

outros prejuizos regularmente comprovades, desde que não lhe seja imputavel, e sera 
promovida a responsabilizagdo de quem lhe tenha dado causa. 
2517, Nenhuma contratação sera feita sem a caracterizagio adequada de seu objeto e sem 
a indicação dos créditas orgamentarios para pagaments das parcelas contratuais 

vincendas no exercicio em que for realizada a contratagdo sob pena de nulidade do ato e 
de responsabilizagao de quem lhe tiver dado causa. 

Paragrafo Unico: Ao declarar a nulidade do contrato, a autoridade, com vistas 3 
continuidade da atividade administrativa, podera decidir que ela só tenha eficacia em 
momento futuro, suficiente para efetuar nova contratagdo, por prazo de até 06 (seis) 

meses, prorrogivel uma única vez, 

26. DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 
26.1. As partes envalvidas deverdo observar as disposições da Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral 

de Proteção de Dados - LGPD), quanto ao tratamento dos dados pessoais que lhes forem 

confiados, em especial quanto a finalidade e boa-fé na utilização de informagdes pessoais 
para consecugdo dos fins a que se propõe o presente contrato com comprometimento na 
proteção dos direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e do livre 
desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento destes 

dados em meios fisicos e digitais. 
26.2. Para efeitos legais, o Municipio de Acopiara, figura na qualidade de Controlador dos 

dados quando fornecides & Contratada para tratamento, sendo est, guadrada como 
Operador dos dados. Em relação aos dados proprios de suas atjvidades e tratamento, a 

Contratada serd a Controladora destes. b 
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25.3. 0 eventual acesso, pela Contratada, às bases de dados que conten E(L‘l‘pé.é:_aa'l ) 
conter dados pessoais ou segredos de negócio implicará & Contratada, se ampregados 
e prepostos na obrigação de sigilo, cujos teores declaram ser de seu inteiro é hecimento, , 
em relação aos dados, informações ou documentos de qualguer natureza;-exibidos” 
manuseados ou que por qualquer forma ou modo venham tomar conhecimento ou ter 
acesso, em razão deste contrato, ficando, na forma da lei, responsáveis pelas 
consequéncias da sua divulgação indevida e/ou descuidada ou de sua incorreta utilização, 
sem prejuízo das penalidades aplicáveis nos termos da LGPD. 
26.4, Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais indispensáveis à própria 
prestação do serviço, esta será realizada mediante prévia aprovação do Município, com a 
responsabilização da Contratada na obtenção do consentimento dos titulares (salvo nos 
casos em que opere outra hipótese legal de tratamento), Os dados assim coletados só 
poderdo ser utilizados na execução dos serviços especificados neste contrato, e em 
hipótese alguma poderão ser compartilhados ou utilizados para outros fins, não afastadas 
as penalidades aplicáveis nos termos da LGPD. 
265. A Contratada devera fornecer conhecimento farmal aos seus empregados e 
prepostos das obrigações, deveres, sangdes e condições acordadas neste item, inclusive 
no tocante a Politica de Privacidade do Municipio, cujos principios deverão ser aplicados 3 
coleta e tratamento dos dados pessoais de que trata este item. 
26.6. A LGPD permite a conservagdo dos dados pessoais tratados e operados pela 
Contratada após a finalização do tratamento para o qual foram coletados nos casos 
listadas a seguir, no mais, estes deverdo ser eliminados: 
a) Cumprimento de obrigação legal ou regulatéria pelo Controlador: 
b) Estudo por órgão de pesquisa, garantida, sempre que possivel, a anonimizagdo dos 
dados pessoais; 
c) Uso exclusivo do Controlador, sendo vedado o seu acesso por lerceiro, e desde que 
ancnimizadas os dados. 
26.7, A Contratada cooperard com o Município no cumprimento das obrigações referentes 
ao exercicio dos direitos dos titulares previstos na LGPD e demais legislações e 
regulamentações do tema em vigor e também no atendimenta de requisições e 
determinagdes dos órgãos de controle administrativa em geral. 
26.8. 0 Encarregado de dados indicado pela Contratada manterá contato formal com o 
Encarregado de dados pelo contrato indicado pelo Municipio, no praze de 24 (vinte e quatro) 
horas da ocorréncia de qualquer incidente que implique violagdo ou risco de violação de 
dados pessoais, para que este possa adotar as providéncias devidas, na hipotese de 
questionamento das autoridades competentes. 
26.9. Para casos considerades omissos em relação ao tratamento dos dados pessoais que 
forem confiados & Contratada, e não puderem ser resolvidos com amparo na LGPD, 
deverdo ser submetidos ao setor responsavel no Municipio para que decida previamente 
sobre a questão. 
26.10. Eventuais responsabilidades das partes serdo apuradas conforme estabelecido no 
Termo de Referéncia e também de acordo com o que dispõe a seção !!l, Cap. VJ da LGPD. 

27. DA GARANTIA DO CONTRATO 
TRABALHO. AESPEITO E DIGNIDADE 
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271, O adjudicatério, no prazo de 05 (cinco) dias uteis, após a assinatura'ge-Termo de — / 
Contrato, prestara garantia no valor correspondente a 5% (cinco por ce:ãªdo valordo / 

Contrato, que será liberada de acordo com as condições previstas neste Editsl, conforme~ 
disposto no art. 96 da Lei nº 14.133/2021, desde que cumpridas às obrigações contrafúais. 
27.2. A inobservancia do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação 

de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até 
o maximo de 2% (dois por cento). 
27.3. 0 atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administragdo a promover a 

rescisdo do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas 

conforme dispéem os inciso | do art. 137 da Lei n®. 14133, de 2021 

27.4. A validade da garantia, gualquer que seja a modalidade escolhida, deverd abranger 

um periodo minimao de 03 (trés) meses apds o término da vigéncia contratual, 
27.5. A garantia assegurara qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

27.5.1. Prejuizo advinda do não cumprimento do objeto do contrato e do ndo adimplemento 

das demais obrigações nele previstas; 
275.2. Prejuizos causados à Confratante ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo 

durante a execução do contrato; 
27.5.3. As multas moratérias e punitivas aplicadas pela Contratante a Contratada; 

27.5.4. Obrigages fiscais e previdencidrias de qualquer natureza, não honradas pela 

Contratada, 
27.6. A modalidade seguro-garantia somente sera aceila se contemplar todos os eventos 

indicados no item anterior, 
27.7. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, mediante 
depésito em qualquer agéncia do informado pela CONTRATANTE, na conta corrente propria 
(conta garantia), de deposito em caução. 
27.8. Caso a opção seja por utilizar titulos da divida pública, estes devem ter sido emitidos 
sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de 

custodia autorizade pelo Banco Central do Brasil, é avaliados pelos seus valores 

econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda. 

27.9. Mo caso de garantia na modalidade de flança bancdria, deverd constar expressa 
renúncia do fiador aos beneficios do artigo 827 do Código Civil. 

27.10. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogacao de sua vigéncia, a garantia 

devera ser readequada ou renovada nas mesmas condições. 
2711. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 

obrigagdo, a Condratada obriga-se a fazer a respectiva reposigio no prazo maximo de 03 

(três) dias úteis, contados da data em que for notificada. 
27.12. A Contratante n3o execulara a garantia na ocorréncia de uma ou mais das seguintes 

hipóteses: 
27.121. Caso fortuito ou força maior; 
27.12.2. Alteração, sem prévia anuência da seguradora, das obrigações contratuais; 
27.12.3. Descumprimento das obrigações pela CONTRATADA decorrentes de atos ou fatos 

praticados pela CONTRATANTE; 

27.12.4. Atos ilicitos dolosos praticados por servidores da Administração. 

27.12.5. Não serão aceitas garantias que incluam outras isenções sponsabilidade que 

não as previstas neste item. | 
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27.13. Será considerada extinta a garantia com a devolugdo da apdlice, ca &hianga ou- - 
autorizagdo para o levantamento de importincias depositadas em dinheira\aRitulo de 
garantia, acompanhada de deciaraçan da CONTRATANTE, mediante termo clrcunslg_nmad 2RA 
de que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do contrato. meceri 

28. CONSULTAS, RESPOSTAS, ADITAMENTO, DILIGENCIAS, REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO 
28,1. Os pedidos de esclarecimentos e impugnações referentes ao processo licitatório 
deverdo ser enviados o Agente de Contratação, até 03 (três) dias úteis anteriores à data 
fixada para abertura da sessão piblica, exclusivamente por meio eletrénico, no enderego: 
hitps://bllcompras.com/Home/PublicAccess, até as 23:59 horas, no horario oficial de 
Brasilia/DF. Indicar o nº do pregão e o Agente de Contratação responsavel, bem como, o 
fato e o fundamento juridico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens discutidos; 
28.11. Caberd ao Agente de Contratagio, auxiliado pelos responsaveis pela elaboragio 
deste Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis 
contado da data de recebimento do pedido desta 

28.1.2, Decaird do direito de impugnar os termos do edital de licitagdo perante a 
Administracdo a pessoa fisica e/ou juridica que ndo o fizer dentro do prazo fixado neste 
subitem, hipdtese em que tal comunicagio não terá efeito de recurso. 
28.13. A lmpugnaçan feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do 
processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 
28.2. Não serdo conhecidas as impugnagbes apresentadas fora do prazo legal e/ou 
subscritas por representante não habilitado legalmente. 

28.3. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnagdes serão divulgadas no 
sistema e vinculardo os participantes e a administragio. 

28.4. Acolhida a petição de impugnagdo contra o ato convocatéric que importe em 
modificagdo dos termos do edital sera designada nova data para a realizagdo do certame, 
exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulag3o das propostas 
de precos. 

28.4.1. Qualguer modificação neste edital sera divulgada pela mesma forma que se deu ao 
texto original, exceto quando, inquestionavelmente, a alteragdo não afetar a formulagdo 
das propostas de pregos. 

28.5. Qualquer modificagdo neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao 
texto original, excelo quando, inquestionavelmente, a alteragdo ndo afetar a formulagio 
das propostas de pregos. 
28.6. DILIGENCIA: Em qualquer fase do procedimento licitatério, o Agente de Contratagao 
ou à autoridade superior, poderd promover diligncias no sentido de obter 
esclarecimentos, confirmar informações ou permitir sejam sanadas falhas formais de 

documentag3o que complementem a instrução do processo, vedada a inclusão posterior 
de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta de pregos, 
fixando o prazo para a resposta, conforme citado nos artigos: 42, 59 e 64 da Lei 14.133/2021. 
28.7. Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverdo 
fazé-lo no praze determinado pelo AGENTE DE CONTRATAGAO, sob 
desclassificacdo/inabilitagao. 
78.8. REVOGAGAD E ANULAGAD: O Municipio de ACOPIARA/CE po ogar ou anular 
esta licitagdo, nos casos previstos nos arllg M. 165, 171 da Lei 
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29. DAS DISPOSIGBES FINAIS Ny 29.1- Independentemente de declaragao expressa, a apresentacdo da proposta implica na aceitac3o plena e total das condigdes e exigéncias deste edital, na veracidade e 
autenticidade das informações constantes nos documentos apresentados, e ainda, a inexisténcia de fato impeditive à participagio da pessoa juridica, bem como de que deverá 
declari-los quando ocorridos durante o certame. 
29.2- Conforme a legislação em vigor, esta licitação, na madalidade Pregão Eletrônico poderá ser; 
a) anulada, a qualquer tempo, por ilegalidade constatada ou provocada em qualquer fase 
do processo; 
b) revogada, por conveniência da Atdministração, decorrente de motivo superveniente, 
pertinente e suficiente para justificar o ato; 
29.3- Todo o procedimento licitatório de que trata este edital será registrado no horário oficial de Brasilia, Distrito Federal. 
29.4 - Esta licitagdo podera ser, em caso de feriado, transferida para o primeiro dia Útil 
subsequente, na mesma hora e local. 
29.5- Este edital e seus elementos constitutivos poderao ser lidos e obtidos na Prefeitura 
Municipal de ACOPIARA, ou poderd ser lido atravée dos sites: www.ice.ce.govbr ou https://blicompras.com/Home/PublicAccess, 
29.6- Quaisguer esclarecimentos ser3o prestados pelo Agente de Contratagdo, ao qual deverd ser solicitado através do site: https://olicampras.com/Home/PublicAccess. 29.7-0s casos omissos serdo resolvidos pelo Agente de Contratagdo e, dependends do 
caso, pela autoridade competente, nos termos da legislagio pertinente. 
29.8 - Qualquer modificagio no Edital exige divulgacdo pelo mesmo instrumento de 
publicacdo em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, 
exceto quando, inquestionavelmente, a alteragdo não afetar a formulagio das propostas. 
29.9 - No julgamento da habilitação e das propostas, o Agente de Contratação poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade juridica, mediante despacho fundamentado, registrado em Ata acessivel a todos, 
atribuindo-thes validade e eficicia para fins de habilitação e classificagio. 
29.10 - Os licitantes assumem todos os custos de preparagdo e apresentagdo de suas 
propostas e a Administragdo ndo serd, em nenhum caso, responsavel por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processa licitatdrio. 
29.11 - O licitante devera manter preposto, aceito pela Administrag3o, no local do servico, se for o caso, para representa-lo na execução do contrato. 
29.12 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-4 o 
dia da inicio e incluir-se-a o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administragdo, 

30. DO FORO 
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30.1- Fica eleito o foro da Comarca de ACOPIARA, Estado do Ceará, para dirimir toda e 
gualguer controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via 
administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
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ACOPIARA-CE, 16 de abril de 2025, i : 
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SECRETÁRIO DA INFRAESTRUTURA 

GESTOR DA A.R.P. 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA 
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